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02 CREF2/RS em Revista

EXPEDIENTE

 grande momento que vive o esporte no Brasil, sobretudo depois da 

realização dos Jogos Olímpicos, está de volta à capa do CREF2/RS em O Revista. A megacompetição começa agora a deixar o seu legado e, se 

ainda não sabemos como a infraestrutura montada Rio de Janeiro será aproveita-

da pelas nossas futuras gerações, muitos são os avanços que já podemos 

dimensionar dentro dos clubes e das escolas. A Olimpíada e a Paralimpíada, além 

de reacenderem o espírito esportivo de toda a população, ainda representam um 

estímulo à prática de atividade física e ao fortalecimento de diversas modalidades, 

que pouco ganhavam visibilidade da mídia até então.

Do atletismo à esgrima, passando também pelo judô, pelo tênis de mesa 

adaptado, pela canoagem e pelos profissionais que vivenciaram a Olimpíada 

trabalhando como voluntários, a nossa nova revista mostra como os Jogos 

Olímpicos poderão modificar a realidade do Brasil daqui para frente, com uma 

Educação Física escolar mais forte e com uma cultura desportiva presente na vida 

de todas as pessoas. As histórias que reunimos aqui, sobretudo de atletas e de 

treinadores que representaram o nosso Estado no Rio Janeiro, ajudam a dar uma 

perspectiva bem ampla do verdadeiro legado olímpico que ficará para o Brasil.

Além de toda a repercussão dos Jogos Olímpicos no nosso país, o CREF2/RS em 

Revista que chega agora até você também abre um importante espaço para a 

discussão de assuntos extremamente atuais para o dia a dia da nossa profissão, 

como os desdobramentos da MP 746, que propõe a reforma do Ensino Médio e a 

exclusão da obrigatoriedade da disciplina de Educação Física. Nos últimos três 

meses, não foram poucos os eventos que contaram com a presença do Conselho, 

que vem se engajando tanto para o esclarecimento de diversas questões 

relacionadas à Medida Provisória e aos seus inegáveis prejuízos como para 

fortalecer a luta pela representatividade da nossa profissão. Boa leitura!
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PALAVRA DA PRESIDENTE

o Brasil, vivenciamos o auge do esporte 

durante a Olimpíada do Rio, que N acreditávamos que pudesse represen-

tar uma nova era de desenvolvimento e de 

conscientização das pessoas quanto a importân-

cia da prática esportiva, do combate ao sedenta-

rismo e do investimento da atividade física na 

promoção da saúde e na prevenção das doenças. 

Mesmo que tenha servido de estímulo para 

nossos atletas, técnicos e população em geral, 

que conheceu modalidades pouco difundidas 

mídia, e para nossos profissionais de Educação 

Física, a verdade é que os Jogos Olímpicos e 

Paralímpicos não sensibilizaram os políticos 

brasileiros, que desconhecem a importância da 

atividade física da Educação Física Escolar. 

O maior exemplo disto vimos com a tentativa de 

exclusão da obrigatoriedade da Educação Física 

do Ensino Médio, através da Medida Provisória 

746. O Sistema CONFEF/CREFs, que fez um 

grande esforço junto à Câmara de Deputados e ao 

Senado Federal, teve o apoio de alguns parlamen-

tares, que encaminharam emendas ao projeto 

inicial. No final de novembro, o senador Pedro 

Chaves, em seu relatório apresentado à Comissão 

Mista que analisa a MP 746, voltou atrás e 

recomendou a recolocação da Educação Física 

como uma das disciplinas obrigatórias do Ensino 

Médio, assim como defendemos desde o início 

desta polêmica. No último dia 13 de dezembro, 

estivemos presentes em Brasília e acompanha-

mos a aprovação deste relatório na Câmara de 

Deputados, que irá agora para a apreciação do 

Senado.

Portanto, amigos e colegas, a luta ainda continua. 

Para vencermos este e os outros desafios que a 

Educação Física enfrenta constantemente, temos 

que fortalecer a nossa profissão e nos unirmos 

cada vez mais, pois somos muitas vozes, muitos 

votos e muitos fortes. Mesmo que o Sistema 

CONFEF/CREFs esteja fazendo o seu papel, 

intermediando, interferindo e sugerindo políticas 

públicas na área do esporte, recreação e lazer, 

sozinhos não podemos nada, porque o CREF é 

feito da nossa união e o CREF2/RS somos todos 

nós. As perspectivas para a nossa profissão são as 

melhores possíveis e não podemos perder o foco 

ou diminuir a intensidade desta nossa luta. 

Além disto, sempre temos mostrado em nossa 

revista os bons trabalhos desenvolvidos na nossa 

área. Nesta edição do CREF2/RS em Revista, 

falamos sobre os legados deixados pelos Jogos 

Olímpicos e abordamos a importância de uma 

Educação Física escolar forte, ministrada por 

professores habilitados e capaz de contemplar as 

nossas crianças durante toda o seu desenvolvi-

mento corporal e cognitivo. Não deixe de conferir 

as matérias que reunimos aqui, que contam a 

história de treinadores, atletas e dos demais 

profissionais de Educação Física gaúchos que se 

envolveram, de alguma forma, com a Olimpíada e 

com a Paralimpíada do Rio. Eles, que tiveram o 

grande privilégio de vivenciar o dia a dia da 

competição e os bastidores de todo o ciclo 

olímpico, deixam conosco a certeza de que a 

Educação Física ainda tem muito o que evoluir. 

O CREF2/RS deseja uma boa leitura, um Feliz 

Natal e um Ano de 2017 repleto de alegria, 

realizações e de conquistas ainda maiores para a 

nossa profissão.

Carmen Masson é formada 

em Educação Física pelo IPA, 

com especialização em Gi-

nástica de Academia e em 

Condicionamento Físico. 

Mestre em Ciências da 

Saúde – Saúde Coletiva e 

Mestre d'Armas (Esgrima) 

pela EsFex, foi a primeira 

aluna mulher e a primeira 

colocada do curso. Como a-

tleta da esgrima, conquistou 

diversos títulos nacionais e 

internacionais com a Seleção 

Brasileira. Foi também pro-

fessora estadual, técnica de 

esgrima do Grêmio Náutico 

União e da Sogipa, consulto-

ra do Ministério do Esporte, 

professora da UFRGS e coor-

denadora da Secretaria de 

Esportes de Porto Alegre e 

da Brigada Militar. Na Prefei-

tura, idealizou e implantou o 

programa Caminhadas Ori-

entadas, premiado interna-

cionalmente. Defensora da 

atividade física voltada para 

a saúde, está atualmente na 

luta para incluir a Educação 

Física nos conselhos munici-

pais e estaduais de Saúde.

PREJUDICADO PELA MP 746

O LEGADO OLÍMPICO

Carmen Masson
Presidente CREF2/RS
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KIKO PEREIRA

ANTÔNIO CARLOS 

Com 30 anos dedicados ao esporte, Kiko é 

um dos responsáveis pelo protagonismo do 

judô na Sogipa e pela conquista de seis 

títulos mundiais e de três medalhas 

olímpicas pelo clube

s  campeões  mundia is  e  

medalhistas olímpicos João O Derly, Tiago Camilo, Mayra 

Aguiar e Felipe Kitadai, além de outros 

tantos atletas com conquistas expressivas 

nas mais variadas competições nacionais e 

internacionais, revelam a evolução que o 

judô teve no Rio Grande do Sul, principal-

mente dentro da Sogipa, nos últimos anos. 

O esporte, que não tinha tanta visibilidade 

nos veículos de comunicação no final dos 

anos 80, quando o Brasil conquistou o seu 

primeiro ouro com Aurélio Miguel em Seul, 

não precisou de muito tempo para bater 

recordes e se tornar a segunda modalidade 

olímpica mais vitoriosa do nosso país, com 

22 medalhas ao total até o momento. O 

sucesso dessa jornada muito se deve ao 

polo que se formou no nosso Estado e ao 

trabalho do treinador Antônio Carlos 

“Kiko” Pereira (CREF 003345-G/RS).

“Eu comecei a praticar judô com oito anos 

de idade, em novembro de 1976. Naquela 

época, o esporte não era conhecido e 

respeitado como é hoje e eu sofria 

bastante bullying no colégio, porque 

diziam que eu ficava 'me agarrando com 

homens'”, revela o técnico da Sogipa, que 

recentemente completou 30 anos de 

carreira no clube. “A população em geral 

não tinha noção da diferença entre as 

modalidades de lutas e as suas respectivas 

filosofias. Os clubes não exploravam muito 

as possibilidades e eu passei pelo Gondo-

leiros e pelo Internacional antes de chegar 

na Sogipa, em 1984. Nesse tempo, o judô 

já tinha uma outra imagem, mesmo sem 

nenhum tipo de profissionalização. Eu 

precisava de dinheiro e comecei a dar 

aulas, talvez para mais de 500 alunos em 

várias escolas de Porto Alegre. Em 1987, 

eu fui efetivado na Sogipa”, relembra.

Com uma carreira sem tanto brilho como 

atleta, muito pela falta de estrutura que o 

judô tinha no Rio Grande do Sul entre os 

anos 70 e 80, Kiko acabou indo para o 

esporte muito por influência do seu pai, 

que frequentava o clube Gondoleiros e 

admirava a postura disciplinada dos 

judocas. A vontade de ser treinador, por 

outro lado, veio pelos exemplos dos seus 

professores na Sogipa, como Élio 

Carravetta (CREF 002980-G/RS) e Francisco 

de Vargas Neto (CREF 007683-G/RS). “Se 

eu queria ser alguém no judô, eu tinha que 

fazer a faculdade de Educação Física. Eu fiz 

vestibular na UFRGS, me formei, e assim o 

meu trabalho no clube começou com as 

crianças e com as equipes pré-

competitivas”, conta. “O João Derly, por 

exemplo, começou comigo, quando tinha 

sete anos de idade. Nós fizemos muita 

iniciação aqui. Muita gente pode achar que 

formamos um monte de campões nesse 

tempo, mas a verdade é que perdemos 

muitas promessas também, pela nossa 

inexperiência no começo e pela pressa em 

atingir bons resultados”.

A sua trajetória como treinador, como Kiko 

revela, foi crescendo na mesma medida em 

que a sua vontade de competir nos 

tatames foi diminuindo. “Desde criança, eu 

ia participar dos torneios e não ia embora 

ao final da minha luta, ficava lá para 

assistir os maiores também. Sempre gostei 

de tática e eu tinha até uns bonecos 

grandes que eu usava para brincar de 

estratégia de judô na minha infância”, 

relembra. “As crianças, geralmente, não 

gostam muito disso, elas só querem saber 

do combate. Ao contrário da maioria, eu 
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primeira vez a uma Olimpíada em 1996, 

com o Alexandre Garcia, quase dez anos 

antes do João Derly despontar no mundo 

inteiro, em 2005. Os 

grandes resultados 

começaram a vir, na 

minha  op in ião ,  

quando consegui-

mos sair de um 

modelo amador, em 

que eu desempe-

nhava a função de 

toda a equipe técnica, para um formato 

profissional, multidisciplinar. Dos seis 

títulos mundiais que o Brasil tem no judô, 

quatro saíram da Sogipa”.

A primeira participação olímpica da Sogipa 

foi uma experiência muito boa não só para 

o atleta convocado do clube, mas também 

para a sua carreira de treinador. O maior 

aprendizado que ficou dos Jogos de 

Atlanta foi a certeza de que todos os 

judocas entram na competição com chance 

de medalha, sendo a superação dos 

próprios limites algo essencial para uma 

sequência de vitórias no tatame. “Numa 

Olimpíada, tudo é possível. Isso nós 

descobrimos, em 1996, quando vimos que 

todos os estrangeiros adotavam um 

método de treinamento muito parecido 

com o nosso, sem grandes diferenças e 

com 11 sessões de preparação por 

semana”, explica. “Ir à Olimpíada, acima 

de tudo, nos permitiu mudar a cultura do 

esporte aqui no Estado, abrindo os olhos 

do poder público para a necessidade de 

um maior investimento. O judô cresceu 

muito nesses últimos 20 anos, mesmo com 

todos os problemas que o esporte 

profissional enfrenta no Brasil”.

Depois do bicampeonato mundial de judô, 

conquistado por Derly em 2005 e 2007, a 

Sogipa foi para a Olimpíada de 2008, em 

Pequim, com grandes chances de fazer 

história, mais uma vez. A primeira medalha 
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do clube veio com Tiago Camilo, que ficou 

em terceiro lugar na categoria até 73 kg. 

“O bronze foi muito importante, porque 

potencializou nosso 

trabalho. A gente vinha 

de uma sequência 

muito forte, com uma 

responsabilidade muito 

grande de manter os 

resultados depois dos 

dois títulos mundiais”, 

destaca. “A vitória do 

Camilo, que já tinha conquistado uma 

prata em Sydney antes de começar a 

treinar conosco, nos deu uma motivação 

maior para o ciclo de 2012, que culminou 

em mais duas medalhas, conquistadas 

pelo Felipe Kitadai e pela Mayra Aguiar em 

Londres. Isso foi incrível e mostrou para 

todo o Brasil que o judô da Sogipa não 

parou nas conquistas do Derly, mas que 

houve uma progressão”.

Para Kiko, participar de uma Olimpíada 

muda, de maneira definitiva, a vida de 

qualquer profissional ligado ao esporte. As 

vagas olímpicas, que costumam ser 

disputadas por mais de 10 mil atletas de 

todo o mundo, já evidencia o esforço 

necessário que fica como legado para o dia 

a dia dos judocas. “A vivência proporciona-

da pelos Jogos Olímpicos não dá apenas 

visibilidade para o atleta, que passa a ser 

reconhecido nas ruas. Ela muda toda a 

concepção que a comunidade tem do 

esporte”, declara. Além disto, representa 

também uma dose extra de responsabili-

dade para os treinadores, que deixam de 

apenas buscar um resultado positivo para 

também desenvolver o lado humano dos 

competidores. “Não podemos deixar que o 

judoca se deslumbre com as vitórias, com a 

fama e que se torne um campeão esnobe e 

arrogante. A Educação Física nos proporci-

ona muito deste entendimento, evidenci-

LEGADO PARA ATLETAS E TÉCNICOS

ficava estudando todos os movimentos 

dos atletas para entender por que um 

ganhava e o outro perdia. Eu era fanático 

pelos torneios e isso despertou de maneira 

muito forte o meu espírito de competição, 

que acabei transportando para o meu 

trabalho anos depois. O meu exemplo 

mostra que todo atleta pode se transfor-

mar num treinador de sucesso”.

Em 2017, o judô da Sogipa vai completar 

50 anos. A modalidade, que começou com 

o trabalho de técnicos japoneses, 

conquistou seu espaço ao longo do tempo 

e hoje é uma referência dentro do clube, 

talvez a sua modalidade mais importante. 

“A gente sempre teve o objetivo de fazer 

essa transformação, que só foi possível 

através de muito esforço e de resultados. 

Em 1987, a Sogipa reconquistou a hege-

monia do judô gaúcho e no começo dos 

anos 90 tivemos os primeiros campeões 

brasileiros”, destaca. “Muitas pessoas di-

zem que o judô na Sogipa começou com o 

mundial do João Derly, mas tivemos muita 

gente de sucesso antes dele. Só de cam-

peonatos brasileiros, ultrapassamos re-

centemente a marca de 300 títulos”, acres-

centa. “O trabalho foi longo, fomos pela 

GRANDES RESULTADOS

“Depois das confederações 

e dos clubes, são os 

profissionais da escola

que têm a missão de 

desenvolver o esporte“

João Derly: bicampeão mundial de judô. 
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ando o nosso lado de treinador e também 

realçando a nossa vocação de professor. A 

faculdade, imprescindível para qualquer 

técnico, fornece o conhecimento fisiológi-

co e, ao mesmo tempo, todas as questões 

pedagógicas para desenvol-

ver os atletas também como 

seres humanos”.

À frente de todo o projeto 

olímpico da Sogipa, Kiko 

quer que o legado deixado 

pelos Jogos do Rio possa ser 

usado também na luta por 

uma política nacional para o desenvolvi-

mento do esporte. “A realidade do atleta e 

dos clubes mudou muito, mas ainda há 

diversas questões que precisam de 

atenção”, analisa. “O Governo Federal, 

com a MP 746, está tentando excluir a 

obrigatoriedade da prática da Educação 

Física no Ensino Médio, o que considero 

um grande retrocesso. Quando os nossos 

atletas ganham uma medalha olímpica, a 

gente precisa fazer uma cronologia dos 

fatos para explicá-la. A nossa atuação é 

essencial na formação, na detecção e no 

desenvolvimento de futuros talentos. 

Depois das confederações e dos clubes, 

são os profissionais de Educação Física da 

escola que têm a missão de desenvolver o 

esporte e de disseminar o gosto por ele. É 

inegável que a Educação Física transforma 

a vida de qualquer pessoa e ela não pode 

ser apenas a última opção para as nossas 

crianças”.

Por causa desta Medida Provisória e de 

outros fatores, o futuro do esporte no 

Brasil, de acordo com o técnico da Sogipa, 

ainda é uma incógnita neste momento 

pós-Jogos Olímpicos. “O legado estrutural 

está cercado de muitas dúvidas, porque foi 

muito centralizado no Rio de Janeiro. Se as 

outras regiões do nosso país não poderão 

aproveitar a infraestrutura deixada por lá, 

pelo menos o legado cultural é visível em 

todos os cantos do Brasil”, avalia Kiko. “O 

espírito olímpico foi muito bem recebido 

pela nossa sociedade, tanto é que a gente 

vê hoje na televisão uma ênfase maior 

noutros esportes, que até pouco tempo 

atrás não passavam em 

nenhuma emissora, como 

o handebol e a ginástica. 

As pessoas, atualmente, 

conhecem e se interessam 

por modalidades dife-

rentes, antigamente era 

tudo 100% futebol na 

televisão. Para mim, isto 

mostra como a Olimpíada é capaz de 

proporcionar mudanças de comportamen-

to e de democratizar os espaços na mídia”.

O judô no Rio Grande do Sul também pode 

se aproveitar deste legado olímpico, como 

aponta Kiko. “Nos últimos anos, a Sogipa 

despontava sozinha no esporte, mas hoje 

temos o Grêmio Náutico União, que está 

fazendo um belo trabalho nos últimos 

anos, e outros diversos clubes pelo interior. 

Eu vejo com bom olhos o crescimento que 

vivemos atualmente. Quando a gente se 

junta, conseguimos formar uma equipe 

bem forte para competir pelo Estado”, 

adianta. “Nós temos que continuar 

revelando grandes atletas, porque é com 

ídolos, como a Mayra e o Derly, que 

conseguiremos mudar a realidade de 

muitas crianças, que podem deixar uma 

situação de vulnerabilida-

de para se dedicar a uma 

carreira vitoriosa dentro do 

judô, como é o caso da 

Rafaela Silva, medalha de 

ouro agora no Rio. A 

Educação Física passou por 

um mau momento tempos 

atrás, quando tinha gente 

que defendia o esporte só 

para a participação, o que 

sempre considerei um 

grande erro. Eu acredito 

que o esporte vai da Mayra Aguiar até a 

criança mais humilde que participa de um 

projeto social”, avalia.

Depois de 30 anos de carreira, cinco Jogos 

Olímpicos e incontáveis vitórias, Kiko não 

se sente desanimado para continuar, 

mesmo após tanto tempo e inúmeras 

privações pessoais. “O desafio que temos, 

atualmente, é manter o nosso projeto 

olímpico e ampliar as nossas conquistas. 

Na Sogipa, temos um mural com os nomes 

de todos os nossos campeões e eu ainda 

quero colocar mais gente ali”, explica. “Eu 

já treinei 15 atletas olímpicos, já estive 

junto em quatro conquistas de medalha e 

acredito que a Sogipa é reconhecida hoje 

como uma referência no judô, tanto pela 

comunidade gaúcha como pelo Comitê 

Olímpico Brasileiro. O esporte de alto 

rendimento possui um ambiente muitas 

vezes hostil, de muita competição, e isto 

acaba machucando e desgastando não só 

os atletas, mas também todos os treinado-

res. O ciclo olímpico não é uma gincana, 

precisamos encará-lo com seriedade, 

mesmo que esta escolha acabe prejudican-

do a nossa vida pessoal. Nunca pensei em 

desistir, até porque ainda nos falta o ouro 

olímpico. Eu até acreditei que viria agora, 

acabou faltando muito pouco, mas vamos 

ver se em 2020 a gente não volta do Japão 

com uma medalha dessas para o Rio 

Grande do Sul”, finaliza.

PERFIL

“Os Jogos Olímpicos 

mudam toda a 

concepção que a 

comunidade tem do 

esporte“
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maio deste ano, em Atlanta, nos Estados 

Unidos. Para garantir um lugar nos Jogos, 

era preciso vencer o Pan-americano de 

Canoagem, ou seja, ser o barco mais 

rápido da América. Isto já nos colocava 

entre os 15 melhores do mundo. Precisei 

trabalhar muito forte por quatro anos, 

sempre focando nessa seletiva, a qual 

ficamos com o primeiro lugar. Dali até os 

Jogos apenas mantive o ritmo.

A canoagem, embora não seja um 

esporte de grande visibilidade, foi o 

maior destaque brasileiro na 

Olimpíada do Rio. Por que isso 

ocorreu?

Ocorreu apenas por um fator: resultado. 

Felizmente, conseguimos vitórias histó-

ricas e isso trouxe mais visibilidade para o 

esporte. Para além das medalhas do 

Isaquias, tivemos a maior delegação brasi-

leira de canoístas em uma Olimpíada, a 

primeira menina a representar o Brasil no 

caiaque, o primeiro quarteto a participar 

dos Jogos, a sexta colocação do C1 slalom 

e a minha posição, com o Edson Silva, 

dentro do top 10 do ranking olímpico. Tudo 

isso é motivo de sobra para comemorar-

mos e para deixarmos marcas importantes 

na história deste desporto.

e para manter a rotina de treinamento com 

a Seleção durante todo o ciclo, em Curitiba.

Com três medalhas conquistadas nos Pan-

americanos de Guadalajara, em 2011, e de 

Toronto, em 2015, Ribeiro garantiu a tão 

sonhada presença na sua primeira Olim-

píada ao vencer a categoria K2 200m no 

Pré-olímpico, realizado nos Estados Uni-

dos, em maio. A rotina desgastante de 

treinos, viagens e competições, aliada à 

vontade de estar mais perto da família, 

fizeram com que o atleta buscasse alter-

nativas e concretizasse, ao lado do irmão e 

também canoísta Givago Ribeiro (CREF 

023762-G/RS), uma iniciativa para formar 

novos atletas. Sem garantir a sua presença 

em torneios futuros, Ribeiro tem se dedi-

cado ao Projeto Remar, que quer aproximar 

crianças e adolescentes da canoagem. O 

legado deixado pelo atleta pode fazer com 

que mais jovens, assim como ele, 

acreditem que o sonho olímpico é possível. 

Como foi a sua preparação para os 

Jogos Olímpicos do Rio? 

Parece redundante, mas foi muito intensa. 

A preparação se inicia na busca da vaga 

olímpica, muito tempo antes dos Jogos. A 

seletiva para obter a vaga aconteceu em 

om duas medalhas de prata e uma 

de bronze, a canoagem brasileira C terminou os Jogos Olímpicos do 

Rio com o seu melhor desempenho na 

história. O esporte foi ganhando destaque 

durante a competição, à medida que o 

atleta baiano Isaquias Queiroz voltava das 

águas da lagoa Rodrigo de Freitas com 

uma nova e surpreendente vitória. Se era 

difícil de imaginar uma competição com 

arquibancadas lotadas alguns anos atrás, 

2016 pode marcar uma nova fase para a 

canoagem no nosso país.

Mesmo sem o apoio da mídia e com 

pouquíssimos patrocinadores, o esporte 

quer aproveitar o bom momento pós-Rio 

2016 para continuar crescendo, sobretudo 

em um ambiente distante do alto rendi-

mento e destas conquistas olímpicas. O 

santa-mariense Gilvan Ribeiro, que foi ao 

lado de Edson Silva um dos representantes 

do Rio Grande do Sul nos Jogos Olímpicos 

deste ano, sabe como poucos o esforço 

necessário para chegar à maior competi-

ção esportiva do planeta. Com 15 anos 

dedicados à canoagem, o atleta precisou 

passar por longos períodos longe de casa, 

para participar de inúmeras competições 

preparatórias, principalmente no exterior, 

Maior destaque brasileiro na Olimpíada 

do Rio, a canoagem carece de apoio e de 

patrocínio no nosso país. Gilvan Ribeiro 

fala sobre as dificuldades de quem se 

dedica ao esporte

FO
TO

: C
BD

UDAS VITÓRIAS

VISIBILIDADE PARA ALÉM
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Antes da Olimpíada, você já havia 

conquistado três medalhas, nos Jogos 

Pan-Americanos de Guadalajara, em 

2011, e de Toronto, em 

2015. Qual o aprendiza-

do dessas competições 

que você levou para o 

Rio de Janeiro?

Foi exatamente em umas 

das provas de Guadalajara 

que a vaga olímpica me escapou por 40 

décimos. É o velho aprendizado de cair, 

levantar e seguir em frente. Isto na teoria é 

muito fácil, mas na prática exige um 

esforço absurdo. E se tratando de uma 

Olimpíada, se você não conseguiu a vaga 

para a edição atual, tem que trabalhar por 

mais quatro anos para uma nova oportuni-

dade. Nesse momento, você testa todas 

suas capacidades físicas e psicológicas. 

Esporte de alto rendimento é dedicação 

total do corpo e da mente, tudo que você 

passa nos treinos e nas competições são 

aprendizados que leva na bagagem. Na 

canoagem, que é uma modalidade que 

exige muito treino físico, ninguém chega 

por acaso em uma Olimpíada.

Em quais aspectos a canoagem no 

Brasil ainda pode evoluir?

A questão estrutural dos clubes é a 

primeira. Temos boas condições na 

Seleção, mas isso fica restrito aos poucos 

que lá chegam. Nos clubes, os atletas 

estão desassistidos – e isto é culpa da 

Confederação e dos próprios clubes. 

Depois, ainda podemos evoluir muito em 

capacidade técnica. Na Seleção, temos um 

bom assessoramento, mas nos clubes 

faltam pessoas com conhecimento de 

canoagem. Estes dois fatores são a base 

para o desenvolvimento de qualquer es-

porte. Também entendo que a canoagem 

ainda é nova no Brasil, a nossa Confe-

deração existe há menos de 30 anos. Já 

treinei em clubes na Europa, por exemplo, 

que há mais de 80 trabalham o esporte. De 

qualquer forma, isto não nos impede de 

aprender e de evoluir logo.

Qual é o legado que o 

desempenho na 

Olimpíada do Rio vai 

deixar para a canoagem 

brasileira?

Para mim, esta questão é 

muito relativa. Temos um 

resultado muito expressivo e histórico, 

mas agora vai depender de como a 

Confederação Brasileira de Canoagem e os 

clubes irão conseguir se organizar para 

evoluir dentro dessa nova perspectiva.

Você começou a trajetória na canoagem 

muito jovem, no Projeto Canoagem na 

Escola. Como o esporte pode ser 

trabalhado para despertar cada vez 

mais o interesse de crianças?

O encantamento inicial das crianças pelo 

esporte é quase que natural, mas muitos se 

afastam quando percebem na atividade 

física uma intenção apenas competitiva. 

Por conta disso, é preciso ter muito 

cuidado com as questões metodológicas 

em clubes e escolas. De primeiro 

momento, não se pode olhar 

para uma criança e enxergar um 

atleta de alto rendimento, isto é a 

criança que vai decidir. O esporte 

precisa ser apresentado como 

uma atividade lúdica, saudável e 

de interação social. O mundo 

competitivo deve ficar reservado 

àqueles que, por intenção 

própria, despertam interesse 

pelas competições. Acredito no 

esporte como uma atividade 

democrática e que deve ser 

praticado por todos em busca de 

saúde física e mental.

Quais são os principais 

desafios na vida de um atleta 

profissional?

OLIMPÍADA

“

“

Tivemos a maior 

delegação brasileira 

de canoístas em 

uma Olimpíada

Dentre as dificuldades “internas”, a 

privação de uma vida social normal é algo 

que sempre me incomodou muito. Trocar 

muitas vezes de cidade e não poder viver a 

mesma rotina dos amigos causa um 

isolamento natural, é como um soldado 

que passa o dia no quartel ou em uma 

missão fora do país. A questão física é um 

desafio diário também. Elevar o corpo ao 

limite do desgaste quase que todos os dias 

chega a não ser saudável, causa um 

estresse mental muito grande. Fora isto, 

existem as dificuldades externas que, 

infelizmente, ainda são inerentes ao 

esporte brasileiro. A falta de patrocínio 

para se manter treinando é um desafio 

cotidiano.

Depois desse grande resultado nos 

Jogos Olímpicos do Rio, quais são as 

suas metas para o futuro?

O plano certo era chegar na Olimpíada do 

Rio. Agora estou em uma fase de reorgani-

zar os projetos futuros. Os Jogos Olímpicos 

de Tóquio, em 2020, não me causam tanta 

motivação para continuar. Até janeiro 

quero decidir se paro ou continuo.
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Com o objetivo de regularizar a situação de 

empresas já registradas, a Fiscalização do 

CREF2/RS já firmou mais de 200 Termos de 

Cooperação somente em 2016

 Departamento de Fiscalização e 

Or ientação (DEFOR) vem O realizando, ao longo de 2016, 

audiências para a assinatura de Termos de 

Cooperação. O documento, que é o último 

passo do processo administrativo de 

fiscalização, tem como objetivo principal 

de evitar reincidências. Nos casos em que 

não há irregularidades ou que ocorre a 

regularização dentro do prazo previsto, o 

processo é encerrado. As demais 

situações sem solução permanecem em 

aberto e são enviadas à Comissão de 

Fiscalização e à Plenária do CREF2/RS para 

julgamento. 

“A gente, desde 2013, está fazendo os 

Termos de Cooperação com as empresas 

registradas no Conselho que são 

autuadas”, explica Fernanda Rodrigues 

(CREF 009604-G/RS), coordenadora do 

DEFOR. “Toda academia que tem uma 

reincidência nas infrações de exercício 

ilegal ou de falta de profissional de 

Educação Física é novamente orientada 

sobre a forma correta de prestar este 

tipo de serviço e acaba recebendo 

'mais uma chance' com o Termo, para que 

possa adequar a sua situação às 

exigências da Lei e não cometer mais as 

mesmas falhas. Caso a Fiscalização 

constate que estas empresas descum-

priram o acordo em uma nova visita, o 

CREF2/RS aplica diretamente uma multa”, 

complementa.

O CREF2/RS firmou, até o terceiro semestre 

deste ano, mais de 200 Termos de 

Cooperação e a expectativa é que 2016 

seja encerrado com quase 300 docu-

mentos deste tipo assinados, um número 

quatro vezes maior do que aquele 

atingido no ano passado. O recorde, 

aliado ao de academias fechadas neste 

mesmo período, mostra como o DEFOR 

conseguiu intensificar as suas ações neste 

ciclo e aprimorar a solução para muitos 

dos problemas encontrados. Como 

destaca Fernanda, a assinatura também 

evita os demorados e burocráticos 

acionamentos por via judicial, mas sem 

isentar o estabelecimento das ações 

fiscalizatórias posteriores. “O Termo de 

Cooperação é uma opção somente para as 

empresas que têm registro. Os locais 

ilegais continuam sendo autuados de 

imediato e o CREF2/RS ainda ingressa com 

uma ação civil pública, diretamente no 

Ministério Público, nestes casos”, 

acrescenta.

Além dos Termos de Cooperação, as ações 

realizadas pelo DEFOR em parceria com a 

Vigilância Sanitária, Procon-RS, Polícia 

AÇÕES E PARCERIAS

Civil, Conselho de Nutricionistas (CRN-2) e 

com o Conselho de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional (Crefito5) também ganharam 

destaque ao longo de 2016. “Nós estamos 

trabalhando para unir forças, com um 

órgão se comprometendo em ajudar o 

outro. O nosso intuito é de fortalecer o 

trabalho de fiscalização, apurando 

irregularidades de maneira mais eficaz e 

abrangente em todo o Estado”, explica 

Fernanda.

A coordenadora do DEFOR salienta que, 

nestas visitas, os agentes fiscais dos 

outros órgãos acompanham o CREF2/RS 

para verificar, entre outras coisas, se há 

exercício ilegal da profissão e se Código de 

Defesa do Consumidor é cumprido. “Se a 

academia não tem um profissional de 

Educação Física no local, o serviço 

oferecido não cumpre aquilo que 

promete .  A pessoa va i  em um 

estabelecimento deste tipo e, sem saber, 

acaba contratando um serviço que não é 

entregue”, avalia Fernanda. Além destas 

parcerias, o DEFOR também tem em 

andamento um acordo com a Junta 

Comercial do Rio Grande do Sul 

(JUCERGS), para que o Conselho obtenha 

rapidamente o cadastro das academias 

que são abertas no Rio Grande do Sul. “O 

esforço é para ter a Fiscalização mais 

frequente e presente”, finaliza.

REINCIDÊNCIAS

PARA EVITAR 
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APROFUNDADA

A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

Com o apoio do CREF2/RS, a UCS reuniu 

os profissionais da Serra durante o 

I Seminário de Educação Física Escolar

 Universidade de Caxias do Sul 

(UCS) realizou, em 22 e 23 de se-A tembro, o I Seminário de Educa-

ção Física Escolar. O evento, que contou 

com as palestras da conselheira do 

CREF2/RS Marcia da Cruz (CREF 007542-

G/RS) e dos conselheiros federais Antônio 

Catunda (CREF 000001-G/CE) e Elisabete 

Laurindo (CREF 002036-G/SC), foi dedica-

do aos profissionais que atuam na rede 

municipal de Caixas do Sul e nas mais de 

120 entidades de ensino pertencentes à 4ª 

Coordenadoria Regional de Educação (CRE).

Visando contribuir com a prática pedagó-

gica e proporcionar o repensar da Educa-

ção Física escolar, o Seminário iniciou com 

a palestra “Educação no Brasil – Contri-

buições da Educação Básica e Recomenda-

ções para Educação Física Escolar”, da 

Conselheira do CREF2/RS. Na apresenta-

ção, além de destacar os avanços obtidos 

pelo Conselho, Marcia salientou que a 

Educação Física precisa ser trabalhada de 

maneira ampla nas escolas, para contribuir 

com a formação cidadã e com a saúde dos 

alunos. “Isto deve ser feito a partir da 

dinâmica da cultura corporal do movimen-

to, sendo a dança, a ginástica, as lutas, a 

recreação e o esporte seus elementos”.

Depois do debate comandado por Marcia, 

o evento prosseguiu com a palestra de 

Elisabete, “Educação Física – Educação 

Infantil e Anos Iniciais do Ensino Funda-

mental”, que também integra a Comissão 

de Educação Física Escolar do CONFEF. Na 

apresentação, ela mostrou como a Educa-

ção Física pode contribuir para a apropria-

ção de todas as linguagens e destacou que 

a ação dos professores deve proporcionar 

desafios às crianças, através de interações 

e brincadeiras. Segundo ela, isto precisa 

ocorrer, sobretudo, porque “os professores 

necessitam assumir a defesa da Educação 

Física na escola”. “Não é possível que as 

aulas sejam apenas rede, bola e quadra. O 

currículo deve ser composto por uma base 

nacional comum, mais uma parte diver-

sificada, conforme as características 

regionais e locais da sociedade”.

A palestra de Catunda, “Educação Física 

Escolar – Anos Finais do Ensino Fun-

damental e Ensino Médio”, deu início ao 

segundo dia. O representante do CONFEF e 

presidente da Comissão de Educação Físi-

ca Escolar do Conselho Federal propôs um 

diálogo acerca da responsabilidade peda-

gógica e das estratégias para o ensino, 

visto que o aluno passa a maior parte 

realizando atividades que não são consi-

deradas didáticas. Na apresentação, foram 

expostos aspectos da Declaração de 

Madrid e do European Physical Education 

Association, destacando que “não há 

educação sem Educação Física”. “O pro-

fessor deve assumir o compromisso com a 

responsabilidade e com a qualidade da 

aula. Não adianta infraestrutura se o pro-

fessor não está motivado para ensinar”.

Ao final, Marcia destacou a mobilização 

dos profissionais de Educação Física da 4ª 

CRE, representada por 12 municípios. A 

presidente Carmen Masson (CREF 001910-

G/RS) e a presidente da Comissão de Edu-

cação Física Escolar do CREF2/RS Miryam 

Brauch (CREF 006834-G/RS), também 

presentes, destacaram a luta pela apro-

vação do PL 87/2016, que garante o profis-

sional de Educação Física ministrando a 

disciplina em todas as séries da Educação 

Infantil e do Ensino Médio no Estado. 
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didos em dois grupos: andantes, que trei-

naram em Piracicaba; e cadeirantes, que se 

prepararam em Brasília. Junto aos treinos, 

também participamos de diversas compe-

tições internacionais no período, que 

serviram igualmente de preparação.

Quais os principais desafios enfrenta-

dos nesse trabalho preparatório para 

a Paralimpíada do Rio?

O meu maior desafio surgiu dois meses 

antes dos Jogos, quando também assumi a 

coordenação geral da modalidade na Para-

limpíada do Rio. Paralelamente à função 

técnica, tive a responsabilidade de coman-

dar uma delegação de 25 pessoas, antes e 

durante os Jogos. Apesar das dificuldades, 

foi um excelente aprendizado.

Quais eram as metas e quais foram os 

resultados obtidos na competição?

Ao assumir a coordenação da Delegação, 

optei por ficar menos nas mesas para ge-

renciar todas as ações. Até o Rio, havíamos 

conquistado apenas uma medalha de 

prata em Pequim 2008, com Welder Knaf e 

Luiz Algacir no campeonato de equipes da 

classe 3. Para essa Paralimpíada, a meta 

O que levou você para o tênis de mesa 

paralímpico?

Foi a convite da atleta Rosângela Dalcin, 

que tinha a necessidade, em 2003, de ter 

um técnico. O Comitê Paralímpico Brasi-

leiro exigia um profissional de Educação Fí-

sica para desempenhar a função e eu assu-

mi, ainda sem muito conhecimento sobre 

deficientes e sobre o tênis de mesa. Foi um 

desafio muito grande e que me proporcio-

na situações de aprendizado até hoje.

E como foi que surgiu a oportunidade 

para treinar a Seleção Brasileira?

Através da Rosângela Dalcin, tive acesso à 

Seleção em 2009, como seu treinador, 

acompanhando durante as viagens. Exerci 

a função por seis anos e, no final de 2014, 

recebi um convite para assumir toda a 

Seleção Cadeirante Brasileira, me mudan-

do de Bento Gonçalves para Brasília.

Como foi a preparação da equipe 

brasileira para a Paralimpíada do Rio?

Após a Paralimpíada de Londres, a Confe-

deração Brasileira de Tênis de Mesa definiu 

que a Seleção para o Rio seria permanente. 

Assim, os atletas convocados foram divi-

equipe brasileira de tênis de 

mesa em cadeira de rodas, que A conquistou o seu melhor desem-

penho na história na Paralimpíada do Rio, 

é coordenada por Luciano Possamai (CREF 

020660-G/RS). O treinador, que há 15 anos 

se dedica à modalidade, desde que come-

çou a trabalhar com a atleta multicampeã 

Rosângela Dalcin, mantém em Bento 

Gonçalves dois projetos sociais, em que 

mais de 60 crianças – deficientes ou não – 

são atendidas e trazidas para perto do 

esporte, que aos poucos vai ocupando o 

seu espaço, principalmente nas escolas.

Com oito anos de experiência na Seleção 

Brasileira, tanto em torneios Pan-ameri-

canos como em Mundiais, Possamai parti-

cipou de sua primeira Paralimpíada neste 

ano, batendo recordes e conquistando 

quatro medalhas, uma de prata e três de 

bronze. Mesmo sem o mesmo apoio que os 

esportes de grande visibilidade comercial 

têm durante o ciclo olímpico, o técnico 

gaúcho acredita que o tênis de mesa – e 

todas as modalidades adaptadas – ainda 

podem crescer no Brasil e, principalmente, 

ganhar popularidade entre as crianças.

Sem muito apoio e visibilidade da mídia, Luciano 

Possamai conta como o tênis de mesa e o esporte 

paralímpico podem crescer após os Jogos do Rio

POTÊNCIA PARALÍMPICA

TRANSFORMANDO-SE EM 
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pode falar sobre esse trabalho?

Este projeto social envolve dois grupos. 

Um começou na Associação de Deficientes 

Físicos de Bento Gonçalves, em 2013, com 

crianças deficientes e que se mantém até 

hoje, atendendo adultos também. Em 

2014, o projeto ganhou uma outra turma e 

foi direcionado para 60 crianças carentes 

da Escola Maria Margarida Zambon Benini. 

As atividades acontecem no contraturno 

escolar e conseguimos mantê-lo em ação 

até o final do ano passado. Já estou 

planejando a volta dele no início do ano 

que vem com a possibilidade de extensão 

para mais um grupo de crianças.

Atualmente, muito se discute a MP 

746, que quer a reforma do Ensino 

Médio. Com a sua vivência no esporte, 

o que você pensa obre a proposta de 

exclusão da obrigatoriedade da 

Educação Física no Ensino Médio?

Paralelo ao trabalho com o tênis de mesa 

paralímpico, trabalhei 15 anos com a 

Educação Física escolar, nos mais 

diferentes níveis. Por isto, penso que uma 

reforma se faz necessária dentro do 

processo, mas acredito que teremos 

prejuízos com a exclusão da obrigatorieda-

de das aulas de Educação Físico, tanto para 

os alunos quanto para as famílias e para os 

cidadãos em geral. 
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era três medalhas e conseguimos quatro, 

uma de prata, com Israel Stroh na classe 7; 

e três de bronze, com Bruna Alexandre na 

classe 10, Guilherme Costa, Iranildo Espín-

dola e Aloísio Lima na 

equipe da classe 1/2 e 

Bruna Alexandre, Danie-

le Raun e Jenifer Parinos 

na equipe da classe 6/10. 

O tênis de mesa não 

possui grande visibili-

dade na mídia, mas os resultados 

alcançados superaram as expectativas. 

O que pode ser feito para tornar o 

esporte ainda mais popular no Brasil?

Penso muito em um trabalho voltado para 

as crianças, com projetos em escolas e 

clubes. Acredito que também podemos 

levar a modalidade para as ruas, para que 

seja praticada em praças com mesas de 

cimento, por exemplo.

E quais são os desafios que o tênis de 

mesa e o esporte paralímpico têm 

pela frente?

Principalmente, a manutenção e a melhora 

dos projetos que desenvolvemos até o mo-

mento, sobretudo em relação ao tênis de 

mesa e aos Jogos Paralímpicos. Há uma 

grande luta pela frente, para que possa-

mos continuar evoluindo no circuito mun-

dial, nas modalidades paralímpicas.

Para você, qual é o legado que os 

Jogos Olímpicos e Paralímpicos do Rio 

podem deixar para o Brasil?

Tivemos um grande legado de infraestru-

tura e de revitalização de espaços para o 

Rio de Janeiro. No entanto, o legado 

imaterial, com as trocas de informações e 

os ganhos culturais gerados, foi mais 

representativo e pode ser uma grande 

oportunidade para transformarmos o Bra-

sil pelo esporte. A Paralmpíada mostrou 

através dos atletas que o que mais tem 

valor é aquilo que podemos fazer.

Quais são os maiores aprendizados 

que a participação numa Paralimpíada 

pode deixar para os profissionais de 

Educação Física?

Participar de uma Para-

limpíada ainda é para mim 

difícil de descrever, pois a 

dimensão do evento é 

realmente muito grande. 

Acredito que os maiores 

aprendizados estejam rela-

cionado ao planejamento 

deste trabalho, pois sem ele o caminho até 

os resultados que atingimos seria muito 

mais difícil. Saímos da Paralimpíada 

sabendo respeitar ainda mais as individua-

lidades, onde o atleta é a ponta da 

pirâmide e só com o trabalho em equipe é 

possível atingir os nossos objetivos 

individuais.

Na sua opinião, como tênis de mesa 

pode ser trabalhado nas escolas?

O pingue-pongue é uma atividade que 

conhecemos bastante pessoas que já 

praticaram ao menos uma vez na escola. 

Esta é uma forma inicial de praticarmos o 

tênis de mesa e oportunizarmos aos alunos 

as vantagens que este desporto proporcio-

na. Além dos benefícios físicos e mentais, o 

tênis de mesa agrega fatores sociais, pois a 

evolução dos alunos depende do trabalho 

coletivo du-rante as 

aulas. Acredito que esta 

é uma mo-dalidade 

com muito ganho, seja 

ela na Educação Física 

ou no contraturno 

escolar.

Desde 2014, você 

também coordena 

um projeto social em 

Bento Gonçalves, que 

está aproximando 

crianças carentes do 

esporte. O que você 

OLIMPÍADA

“
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O atleta é a ponta 

da pirâmide e só com 

o trabalho em equipe 

é possível atingir os 

objetivos
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melhor desempenho da história. Se antes a 

Seleção não conseguia ter mais do que 

dois ou três representantes por Olimpíada, 

só neste ano dois atletas – Natalie 

Moelhausen e o gaúcho Guilherme Toldo – 

ficaram entre os finalistas de suas 

categorias, fora todos os outros que 

também participaram dos Jogos do Rio. 

“Nós tivemos um grande resultado, com 

melhoras significativas. Pela primeira vez, 

entramos na disputa por medalhas”, conta 

Teixeira. “Por muito tempo, os brasileiros 

tiveram medo de competir com um italiano 

ou com um norte-americano, por exemplo. 

O nosso atleta sempre se colocou numa 

posição de inferioridade e, com a experiên-

cia adquirida durante esse ciclo olímpico, 

conseguimos desmistificar isso. A equipe 

brasileira foi conquistando vitórias que 

nunca tinham acontecido antes e 

percebendo que era capaz de quebrar 

paradigmas”, analisa.

O reconhecimento que o esgrimista 

brasileiro adquiriu ao longo dos últimos 

quatro anos precisa ser aproveitado agora 

como um dos legados da Olimpíada do 

Rio, sobretudo naquilo que se relaciona à 

LEGADO OLÍMPICO E MP 746

esgrima continua sendo o meu principal 

objetivo e o que mais me motiva para 

continuar trabalhando até hoje”.

Mesmo que tenha ganho uma boa 

visibilidade durante a Olimpíada do Rio, a 

esgrima brasileira, para continuar cres-

cendo, ainda precisa de apoio, sobretudo 

de patrocínio. O ciclo olímpico, pela pri-

meira vez feito com o aporte financeiro da 

Petrobras, foi muito proveitoso para a Sele-

ção. De acordo com Teixeira, os recursos 

repassados para a Confederação Brasileira 

de Esgrima (CBE) foram importantes para a 

consolidação de uma equipe técnica e para 

que os atletas pudessem participar do 

maior número possível de competições 

fora do país. “A gente só ia ao campeonato 

mundial e nesses quatro anos participa-

mos de todas as Copas do Mundo. Os 

atletas, além de terem a oportunidade de 

viver a realidade dos principais torneios, 

conseguiram se classificar para os Jogos 

Olímpicos pelo ranking mundial. Não 

chegamos ao Rio de Janeiro por meio de 

um convite, mas pelo merecimento e pelo 

investimento que tivemos”.

A nova situação financeira da CBE deu 

condições para que o Brasil atingisse o seu 

á 25 anos atuando no Grêmio 

Náutico União, Alexandre H Teixeira (CREF 000786-G/RS) é 

um dos profissionais de Educação Física do 

Rio Grande do Sul mais experientes 

quando o assunto é Jogos Olímpicos. O 

treinador de esgrima do clube, que desde a 

Olimpíada de Sydney também representa a 

Seleção Brasileira na maior competição 

esportiva do planeta, sabe como poucos a 

importância de se investir na Educação 

Física escolar para a formação de futuros 

atletas e para o pleno desenvolvimento do 

esporte no Brasil.

Com uma carreira curta como atleta, se 

aproximou da modalidade durante 

infância, enquanto estudava no Colégio 

Militar de Porto Alegre. O grande interesse 

pela esgrima, acima da média se compara-

do com qualquer um dos seus colegas de 

equipe escolar, fizeram de Teixeira um 

treinador já em 1991, tão cedo o União 

precisou de um professor substituto. “A 

esgrima sempre me cativou muito, mas 

aos 17 anos nunca imaginei que ficaria a 

minha vida inteira neste esporte”, revela. 

“Sempre tive a intenção de me aprofundar 

nos treinamentos e de fazer com que mais 

pessoas praticassem o esporte. Expandir a 

Com cinco Jogos Olímpicos no currículo, o técnico 

de esgrima Alexandre Teixeira defende o 

fortalecimento da Educação Física escolar para a 

formação de futuros atletas

SUAS PERSPECTIVAS
O ESPORTE EM TODAS AS
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formação de novas atletas. Como salienta 

Teixeira, a modalidade é de fácil entrada 

entre as crianças e precisa ser trabalhada 

de maneira correta nos 

clubes para que se tenha 

um bom desenvolvimen-

to. “No União, nosso 

objetivo é que os mais 

novos brinquem com a 

esgrima, até que se 

sintam prontos ou não para uma competi-

ção. Dos 160 alunos que temos atualmen-

te, nem a metade busca resultados, a 

maioria pratica o esporte para se divertir 

mesmo”, revela. “Os profissionais de 

Educação Física que trabalham como 

técnicos desportivos não podem colocar o 

foco exclusivamente nos torneios. Se 

fizerem assim, só vão ficar nas equipes de 

base aqueles que conseguem ganhar, 

enquanto que muitos outros podem se 

frustrar com um primeiro resultado ruim e 

acabar se afastando. O perigoso – e o que 

não podemos fazer – é perder uma criança 

que tenha desistido do esporte”, alerta.

Outro fator importante para o fortaleci-

mento do esporte é a continuidade da 

Educação Física escolar. A Medida 

Provisória 746, que busca eliminar a 

obrigatoriedade da disciplina no Ensino 

Médio, pode ser extremamente negativa 

para o desenvolvimento de futuros 

campeões olímpicos. “As crianças estão 

chegando aqui cada vez menos prepara-

das e mais sedentárias, reflexo de uma 

época em que a Educação Física não era 

obrigatória no Ensino Básico”, conta 

Teixeira. “O Governo deveria ter um pouco 

mais de responsabilidade e os profissio-

nais de Educação Física da escola precisam 

ser, em consequência desta realidade, 

menos acomodados. Não é difícil fugir do 

comum, trabalhar mais opções durante as 

aulas e garantir assim que nenhuma 

criança não se sinta excluída da Educação 

Física. Se a gente tirar a disciplina do 

currículo, ainda vamos gerar um grave 

problema de saúde, com consequências 

irreversíveis para o nosso futuro olímpico”. 

As dificuldades encontra-

das nas escolas também 

s ã o  v i s t a s  q u a n d o  

analisamos a perspectiva 

do a l to  rendimento 

espor t i vo .  A lém da  

ausência de profissionais de Educação 

Física preparados para ministrar aulas de 

esgrima, ainda falta uma infraestrutura 

mais sólida para a modalidade no Brasil, 

que aguente um crescimento nos próximos 

anos. “O árbitro demora para ser formado 

e temos uma grande deficiência neste 

quesito. No momento, não podemos 

perder a credibilidade que conquistamos 

na Olimpíada do Rio por causa disto”, 

opina Teixeira. “Os pais, que levam os 

filhos numa competição, podem achar o 

esporte horrível e incentivá-los a desistir 

da modalidade se o torneio for mal 

gerenciado”.

O atual momento da esgrima também 

pode ser aproveitado para que os mitos 

relacionados ao esporte sejam desfeitos. 

“O clichê de que se trata de uma modalida-

de cara, perigosa e proibida para crianças 

não é verdadeiro. No União, temos todo o 

material para fornecer, alunos que 

começaram o esporte com apenas sete 

anos de idade e nunca tivemos um 

acidente sequer nesses 25 anos que atuo 

no clube”, enfa-

tiza. Além disto, 

também existe a 

possibilidade de 

desenvolver a 

e s g r i m a  e m  

locais onde há 

uma demanda, 

mas ainda falta 

estrutura. “São 

poucos os luga-

OLIMPÍADA

“

“

São poucos os 

lugares que trabalham 

com a modalidade 

no interior

res que trabalham com a modalidade no 

interior. O profissional de Educação Física 

ainda fica muito acomodado dentro de um 

padrão e não costuma buscar novos 

horizontes. Nós temos uma grande 

carência dentro da esgrima. Há clubes e as 

mais diversas escolas que querem dispo-

nibilizar o esporte, mas não conseguem 

por falta de recursos humanos. Os espaços 

estão abertos à espera da gente”.

Com a sua larga experiência olímpica, o 

técnico do União também acredita que a 

vivência proporcionada pelos Jogos pode 

ser determinante para que os profissionais 

de Educação Física se empenhem para dar 

uma nova perspectiva ao esporte no Brasil. 

“Como treinador ou voluntário, aqueles 

que participaram da Olimpíada do Rio 

puderam perceber que todas as etapas da 

formação de um atleta são importantes 

para chegar a um bom resultado durante a 

competição. O trabalho do técnico de base, 

que faz com que ele pegue gosto pelo 

esporte, é tão decisivo quanto o treinador 

que ajuda o atleta a chegar à excelência 

técnica”, defende Teixeira. “No caso da 

esgrima, é mais fácil preparar um talento 

do que fazer com que uma pessoa se 

mantenha motivada em praticá-la por 

tanto tempo. A Olimpíada do Brasil deixou 

claro que só vamos realmente crescer 

quando o esporte tiver uma valorização 

mais ampla. A Educação Física, de uma 

maneira geral, é muito essencial nesta 

engrenagem”.
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você levou de cada competição para a 

sua vida profissional e pessoal?

Em ambas fui semifinalista, isto é, fiquei 

entre os 24 melhores na prova de 800 

metros rasos. Pequim foi especial por ter 

sido a minha primeira e a de Londres por 

estar com toda minha família torcendo na 

arquibancada, junto a outras 80 mil 

pessoas presentes no estádio. Foi uma 

experiência incrível na minha vida, 

indescritível. 

Além dos Jogos Olímpicos, você 

também participou do Pan-americano 

de 2003 e 2007. Para você, quais são 

as principais diferenças entre as duas 

competições? O treinamento para 

cada uma delas é muito diferente?

O treinamento é igual, mas o nível de 

qualidade dos Jogos Olímpicos é imensa-

mente maior. A Olimpíada é um evento em 

que estão os melhores atletas do mundo 

de cada esporte e também os melhores de 

todas as outras áreas relacionadas, como 

preparação física, materiais esportivos e 

alimentação. Em uma cerimônia de 

abertura, por exemplo, estão todos os 

atletas olímpicos e chefes de Estado dos 

lhas em competições estaduais e naciona-

is, é apenas uma pequena parcela do lega-

do Olímpico trazido por Peçanha ao 

Estado. A sua iniciativa tem mostrado, 

acima de qualquer coisa, que é possível 

promover a inclusão através do esporte.

Você participou dos Jogos Olímpicos 

de Pequim, em 2008, chegando até as 

semifinais; e de Londres, em 2012. O 

que muda na vida de qualquer atleta 

que compete em uma Olimpíada?

A Olimpíada é o maior evento esportivo do 

mundo e o sonho de todo atleta. É um 

evento com quase três mil anos e, por esta 

razão, o mais tradicional. Além disto, tem 

toda uma mensagem por trás do evento, 

como o olimpismo, com princípios de 

solidariedade e o 'fair play'. Isto tudo faz 

com que um atleta que participe deste 

evento passe a ser marcado para o resto da 

vida como sendo um atleta olímpico, o que 

acaba abrindo um leque de oportunida-

des, que deve ser aproveitado positiva-

mente na vida pessoal e profissional.

Como foi a sua participação na 

Olimpíada de 2008 e de 2012? O que 

om mais de 20 anos dedicado ao 

esporte, muito por influência de C uma família toda formada por 

profissionais de Educação Física, Fabiano 

Peçanha (CREF 0022437-G/RS) é um dos 

atletas que mais vezes representou o Rio 

Grande do Sul em competições internacio-

nais. Medalha de bronze no Pan de 2003 e 

de 2007, o corredor também tem no seu 

currículo duas semifinais olímpicas, em 

Pequim 2008 e Londres 2012. A ida de Pe-

çanha ao Rio só não foi possível por causa 

de lesão na panturrilha, sofrida durante a 

semifinal dos 800 metros rasos do Troféu 

Brasil de Atletismo, realizado em julho.

Fora das pistas, o atleta natural de Cruz 

Alta é um dos criadores da Associação 

Medalha de Ouro (AMO), que muito tem 

aproveitado da sua experiência olímpica 

para desenvolver o atletismo no interior do 

Estado. Em parceria com a Universidade de 

Santa Cruz do Sul (Unisc), a AMO tem pro-

porcionado a jovens de baixa renda bolsas 

de estudo e as melhores condições pos-

síveis de treinamento. Em apenas dois 

anos, o bom rendimento destes atletas, 

que já conquistaram mais de 300 meda-

Um dos mais bem-sucedidos 

representantes do atletismo gaúcho, 

Fabiano Peçanha conta como o esporte 

pode crescer após a Olimpíada do Rio
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adotar uma política esportiva no país, 

assim como existem nas grandes potências 

esportivas do mundo. Uma maior inserção 

de esportes olímpicos na escola, nas 

universidades e nos clubes de futebol com 

tradição, por exemplo, também seria uma 

ótima alternativa, além da realização de 

eventos mais atrativos para o público e 

para a imprensa.

Como está sendo o trabalho à frente 

da Associação Medalha de Ouro? 

Quais os primeiros resultados obtidos 

com o projeto?

É muito bacana estar à frente de uma 

entidade na qual os atletas já conquista-

ram mais de 300 medalhas de ouro, em 

apenas dois anos de existência. No 

entanto, o mais importante é o caráter 

social do projeto, pois temos uma parceria 

com a universidade da cidade, onde 

nossos atletas possuem bolsas de estudos. 

Esta é uma forma de proporcionar um 

futuro melhor, através do esporte e da 

formação. Eu não cobro resultados, mas 

uma organização do tempo para treinos e 

estudos, pois assim como eu fiz, o esporte 

deve ser encarado como uma atividade-

meio e não uma atividade-fim. Chegar em 

uma Olimpíada é algo para poucos, por 

isto precisamos dar suporte para que 

mesmo aqueles menos talentosos utilizem 

do esporte para a sua formação integral.

Para você, o que é mais recompensa-

dor de ser esportista e de viver do 

esporte?

Eu continuo participando de vários 

eventos e o calor humano é, sem dúvida, o 

fator mais gratificante. Cada abraço, foto e 

autógrafo nos enchem de orgulho e nos 

trazem uma sensação inigualável de bem-

estar. Além disto, o atletismo me permitiu 

conhecer 46 países ao redor do mundo, 

algo que considero muito especial também 

e que está além de qualquer conquista 

financeira.
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206 países participantes, em um único 

local, para um espetáculo visto por mais de 

cinco bilhões de pessoas, sendo a maior 

audiência da TV no mundo todo.

Quais são as principais dificuldades e 

os maiores desafios que os atletas 

enfrentam em um ciclo preparatório 

para a Olimpíada?

A grande disciplina exigida é a maior difi-

culdade. Os atletas têm que enfrentar 

longos períodos de preparação, sob fortes 

cuidados com a sequência dos treinos, com 

a alimentação e até mesmo com o repouso. 

Nos dois ciclos olímpicos, realizei cerca de 

11 sessões de treinamentos por semana, 

alguns muito intensos. Para o atleta, o de-

safio é conseguir suportar este período de 

preparação sem lesões e conseguir chegar 

em ótima forma física na competição.

Qual é a pressão que os atletas sofrem 

durante as provas dos Jogos?

Os favoritos a medalhas sofrem uma 

pressão muito grande para corresponde-

rem à expectativa dos seus países, 

patrocinadores e do público. No meu caso, 

em que a grande dificuldade era chegar 

aos Jogos, a pressão do evento nunca foi 

muito forte, pois todos entendiam que a 

minha posição no ranking mundial não me 

colocava como um favorito na prova. Na 

verdade, eu sofria mais com minha auto-

cobrança do que com a pressão que vinha 

de fora.

O que foi que levou você a fazer o 

curso de Educação Física?

Meus pais são professores de Educação 

Física, além de meus dois irmãos. Somos 

uma família inteira da área. O fato de eu 

ser atleta e saber que teria um campo 

muito grande de atuação após minha 

carreira nas pistas foi o que fez eu decidir 

pela profissão.

Qual é o legado que os Jogos do Rio 

pode deixar para o Brasil?

A Olimpíada deu um 'up' na cultura espor-

tiva do país. A população teve a oportuni-

dade de conhecer outros esportes e de se 

emocionar, tanto quanto se emocionava 

quase que exclusivamente com o futebol. 

Além disto, o Rio de Janeiro teve muitas 

melhorias como cidade. Esportivamente 

falando, o Brasil também ganhou algumas 

estruturas esportivas que nunca teve, fruto 

deste ciclo olímpico nacional. O que não se 

sabe ainda, no entanto, é quanto 

estes espaços serão utilizados 

como deveriam, no futuro.

O que pode ser feito para que 

o atletismo seja um esporte 

ainda mais popular no país?

A corrida de rua é um braço do 

atletismo e já é o segundo 

esporte mais praticado no país. 

Também é o segundo em 

movimentação f inanceira,  

devido ao crescimento das 

competições e das vendas de 

materiais esportivos. Por outro 

lado, o atletismo de pista ainda é 

pouco popular. O primeiro passo 

para fazer dele algo maior seria 
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onforme o Comitê Organizador 

Rio 2016, cerca de 50 mil volun-C tários estiveram envolvidos nos 

Jogos Olímpicos e Paralímpicos do Brasil. A 

oportunidade única de trabalho, dividida 

em mais de 500 funções e desempenhada 

sempre próxima aos atletas e aos centros 

de competição, serviu de incentivo para 

pessoas do mundo inteiro irem ao Rio de 

Janeiro em busca de uma experiência 

olímpica. Para os profissionais de Edu-
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específicos dentro do estádio, além de 

conceder todo tipo de informação sobre a 

Olimpíada nos balcões de atendimento. Se 

ela precisava dominar a programação de 

todos os dias do evento, Piloti desempe-

nhou ainda a função de assistente do local 

de competição, em que foi possível 

conviver com as equipes e com os atletas 

de vários países. “Neste tempo presente 

na Paralimpíada, foi muito gratificante 

ajudá-los a entrar e sair das piscinas, bem 

como no deslocamento de cadeirantes e de 

quem tinha próteses”, explica. “O olhar de 

agradecimento aos voluntários era o que 

acabava nos motivando todos os dias a 

acordar cedo e a trabalhar mais de oito 

horas por dia”.

Apesar das dificuldades impostas pelo 

deslocamento em ônibus quase sempre 

lotados e pela falta de um treinamento 

preparatório para as funções, todos os 

voluntários assumiram o espírito olímpico 

e buscaram fazer um trabalho de excelên-

cia, para que pudesse ser mostrado ao 

mundo que o Brasil pode ser um grande 

anfitrião esportivo. “O trabalho em equipe 

foi a peça mais importante para que pu-

déssemos conquistar os nossos objetivos, 

tanto dentro dos estádios como fora deles. 

cação Física, participar de uma Olimpíada 

pode significar algo ainda maior.

Ao lado de representantes de outros 150 

países, o Rio Grande do Sul também teve 

os voluntários em ação durante a Olim-

píada e a Paralímpida, como foram os 

casos de Idete Kunrath (CREF 013402-

G/RS) e de Giovani Piloti (CREF 013810-

G/RS). Motivados pela curiosidade, os dois 

profissionais de Educação Física contam 

que os Jogos Olímpicos também represen-

taram uma chance para adquirir experiên-

cia. “Ser voluntário é fazer parte do maior 

espetáculo esportivo do planeta”, clas-

sifica Piloti, que também é Especialista em 

Educação Especial e Inclusiva. “A 

Paralimpíada foi a melhor oportunidade 

recente que tive para ampliar contatos, 

enriquecer o currículo e de me aperfeiçoar 

profissionalmente. Para mim, os Jogos do 

Rio significaram uma oportunidade de 

aprendizado e me proporcionaram um 

novo olhar sobre o esporte inclusivo”.

Como assistente de evento, Idete conta 

que sua atuação não se resumiu a orientar 

filas e fazer a leitura dos ingressos, mas 

também identificar o público infantil e 

conduzir os cadeirantes para os seus locais 

Como voluntários ou participando da 

cobertura jornalística, os profissionais de 

Educação Física que estiveram no Rio 

contam o que viram durante a Olimpíada
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Idete Kunrath (CREF 013402-G/RS): voluntária. 



nosso maior problema, como aponta o 

Comitê”.

O legado olímpico deixado, para além das 

estruturas da competição, pode ser 

percebido pelos avanços da mobilidade 

urbana, principalmente pela construção de 

novas linhas Bus Rapid Transit (BRT), que 

agora cortam a cidade de ponta a ponta. 

“O que o Governo tem dito é que as 

instalações da Olimpíada serão aproveita-

das pelas escolas cariocas, num futuro 

próximo. Isto, junto à qualidade apresen-

tada na solenidade de abertura, podem 

fazer com que muitas crianças criem o 

gosto pelo esporte”, analisa Lima.

A Educação Física pode crescer muito no 

cenário pós-Jogos. “Não sei o quanto 

conseguiremos avançar neste primeiro 

momento, porque falta um trabalho forte 

nas escolas. O Sistema CONFEF/CREFs, 

atualmente, está brigando no Legislativo 

Federal para que algumas modificações 

prejudiciais aos jovens não sejam feitas no 

currículo do Ensino Médio, como a exclu-

são da nossa disciplina”, relata Lima. “A 

partir da obrigatoriedade da Educação 

Física, poderemos ter um ganho espetacu-

lar ao se relacionar a Olimpíada à atividade 

física e à saúde. Além da abertura do 

mercado para o profissional de Educação 

Física, os Jogos do Rio podem deixar um 

legado sensacional para a população”.
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Não seria possível a realização da Olim-

píada e da Paralimpíada sem a união de 

todos. Cada um contribuiu da sua forma e 

com o seu conhecimen-

to”, analisa Piloti. “O que 

vou levar para sempre é o 

respeito às diferentes 

culturas que vi durante a 

competição e a valoriza-

ção do trabalho voluntá-

rio, em que pode-mos nos 

sentir verdadeiramente 

engrandecidos só por realizá-lo”, comple-

menta Idete, de Dois Irmãos.

A persistência, a força de vontade e a dedi-

cação ao treinamento dos atletas que se 

prepararam por anos para estarem nos 

Jogos são as outras coisas que os profissio-

nais de Educação Física que estiveram na 

Olimpíada e na Paralimpíada podem apro-

veitar, futuramente, no seu trabalho. “O 

ciclo olímpico teve falhas, todos sabem, 

mas o Comitê Brasileiro conseguiu corrigir 

a maioria dos problemas e dar a volta por 

cima. O legado maior é perceber o que 

podemos fazer para que tudo dê certo”, 

considera Idete. “Os Jogos mostraram que 

devemos acreditar no Brasil e que temos a 

capacidade de superarmos os obstáculos 

juntos. No esporte, nem sempre é possível 

se consagrar vencedor, mas fico feliz em 

saber que existem pessoas com força de 

vontade e atitude para mudar e transfor-

mar o mundo”, encerra Piloti.

O conselheiro do CREF2/RS e jornalista 

Clery de Lima (CREF 000297-G/RS) tam-

bém esteve no Rio, para realizar a cober-

tura da sua sétima Olimpíada. O trabalho, 

feito para a Rádio Imembuí de Santa Maria 

e para o jornal Saúde pela Prática, iniciou 

em agosto de 2013. “Depois do período 

inicial no Rio Grande do Sul, o nosso QG foi 

instalado com a Federação Interna-

FAZENDO A COBERTURA

cional de Educação Física (FIEP), em 

Copacabana. Durante a competição, 

fizemos três boletins diários sobre a 

Olimpíada, também nos 

preocupando em relatar o 

clima pré e pós-Jogos”.

Com o mesmo olhar 

atento de qualquer pro-

fissional de Educação 

Física, mas vivenciando 

uma rotina completa-

mente diferente da dos voluntários, Lima 

conseguiu perceber como a cidade 

recebeu os turistas. “Impressionante a 

receptividade dos cariocas e dos brasilei-

ros que estiveram na Olimpíada. Os locais 

de competição estiveram lotados prati-

camente o tempo todo, assim como os 

lugares de convivência. O que se viu no 

Parque Olímpico, no Boulevard Olímpico e 

em toda a orla de Copacabana foi uma 

verdadeira confraternização, de gente das 

mais diferentes nacionalidades”, relata.

Com bons resultados em modalidades que 

não chamam tanto a atenção da mídia, 

como canoagem e boxe, Lima acredita que 

o Brasil poderá ver o esporte crescer. “O 

planejamento era chegar ao Top 10, mas 

só conseguimos ficar no 13º lugar da 

classificação geral. Fora as modalidades 

que tradicionalmente competimos por 

medalha e algumas surpresas, o desempe-

nho foi aquém das 

expectativas, princi-

palmente no hande-

bol, futebol e vôlei 

feminino”, opina. 

“Mesmo com uma 

boa preparação, em 

que diversos técnicos 

foram contratados, 

falta uma verdadeira 

política nacional de 

esporte e de lazer. O 

dinheiro não é o 

OLIMPÍADA

“

“

O trabalho em equipe 

é a peça mais 

importante para que 

possamos conquistar 

algum objetivo

Clery de Lima (CREF 000297-G/RS): na cobertura da Olimpíada. 
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especificidades de cada categoria, não 

conseguimos seguir um modelo único, 

mas aproveitamos o trabalho conjunto 

para trocar experiências”, revela.

Apesar de estar inserido no circuito das 

principais competições mundiais, Nunes 

reforça que a esgrima paralímpica não 

começou no Grêmio Náutico União com o 

intuito de formar grandes campeões. 

“Quando iniciamos o trabalho no Estado, 

apenas uma pessoa atuava na esgrima 

adaptada no Brasil, em São Paulo. Com a 

parceria da Associação de Servidores da 

Área de Segurança Portadores de Deficiên-

cias do Rio Grande do Sul (Asasepode), 

colocamos esta iniciativa pioneira à 

disposição de toda a sociedade, mas como 

uma modalidade que ajudaria na inclusão 

do deficiente. Posteriormente, o clube nos 

apoiou, nós crescemos, fomos evoluindo e  

hoje temos uma sala com elevadores e 

acesso facilitado, inaugurada em 2015”.

Do Centro Estadual de Treinamento Espor-

tivo (CETE) para as dependências do 

PREPARAÇÃO, DESAFIOS E COMPETIÇÕES

mas o reconhecimento que muitos espor-

tes tiveram, em especial a esgrima, foi sen-

sacional. As pessoas se mostraram  

interessadas durante a Olimpíada e a Para-

limpíada e agora podem dizer que conhe-

cem de verdade a modalidade. O envolvi-

mento com a esgrima foi surpreendente”.

A ida de Nunes para a Seleção foi feita de 

modo totalmente natural, muito por causa 

das conquistas do seu clube Brasil afora. 

Na esgrima paralímpica, o União é a 

equipe campeã geral de todas as competi-

ções, desde 2004, e todos os principais 

competidores do país treinam em Porto 

Alegre. “Sou convocado sempre que 

nossos atletas vão disputar algum torneio 

no exterior. Para os primeiros do ranking, 

também são organizados estágios de trei-

namento, para os quais sou igualmente 

chamado para participar”, conta o técnico. 

Por conta da arma, já que nem todos utili-

zam o mesmo florete durante o combate, 

Nunes salienta que a atuação com a equi-

pe brasileira é feita com total independên-

cia. “Cada técnico tem seu método de tra-

balho, mas estamos sempre abertos a 

opiniões e a contribuições. Por causa das 

legado dos Jogos nos grandes 

clubes gaúchos já é bastante O perceptível. O Grêmio Náutico 

União, que levou para o Rio de Janeiro 

competidores das mais variadas modalida-

des, viu 40 novas pessoas entrarem para a 

esgrima, somente no segundo semestre de 

2016. O esporte, que nunca teve tanta 

visibilidade no país, cresceu após o ciclo de 

olímpico deste ano, muito por conta do 

desempenho do atleta Guilherme Toldo e 

dos paralímpicos Jovane Guissone e 

Mônica Santos.

A arena lotada durante as provas, algo 

totalmente impensável há alguns anos, foi 

o principal avanço percebido pelo técnico 

de esgrima em cadeira de rodas Eduardo 

Nunes (CREF 002764-G/RS) durante os 

Jogos Paralímpícos. O treinador, que desde 

2004 trabalha com a modalidade adap-

tada no União, salienta que o esporte vive 

atualmente o seu maior boom, com um 

número recorde de praticantes dentro do 

clube, entre amadores e atletas profissio-

nais, que chega perto da marca de 200 

pessoas. “O legado estrutural da Olim-

píada ainda é uma incógnita para o Brasil, 

A Olimpíada e a Paralimpíada aproximaram as 

pessoas das modalidades sem tanta visibilidade 

no Brasil. Eduardo Nunes fala como a esgrima e 

o esporte adaptado podem crescer pós-Rio 2016

DENTRO DOS CLUBES

LEGADO PARA 
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União, o trabalho dos esgrimistas foi 

contínuo ao longo dos últimos oito anos. 

Depois dos Jogos Paralímpicos de Londres, 

em 2012, os atletas do 

clube começaram a se 

preparar com o objetivo 

de estar no Rio de Janeiro. 

“A gente tinha para cada 

atleta objetivos diferen-

tes, que podiam ser de 

classificação ou de resultado. Não houve 

uma preparação diferente por causa da 

Paralímpiada ser no Brasil, durante todo 

este ciclo buscamos participar das compe-

tições mais importantes do mundo, foram 

três nacionais e cinco internacionais”, 

destaca Nunes. As provas, sobretudo as 

realizadas no exterior, pontuavam para o 

ranking geral e credenciavam os melhores 

desempenhos para os Jogos Paralímpicos.

Com uma participação dentro das expecta-

tivas traçadas inicialmente, Nunes acredita 

que a equipe brasileira adquiriu bastante 

experiência e confiança para voltar ao 

ritmo forte de treinamento, já com foco nos 

Jogos Paralímpicos de Tóquio, em 2020. “A 

equipe multidisciplinar da seleção e do 

União, com preparadores físicos, psicólo-

gos, nutricionistas e fisioterapeutas, dá 

condições de nos dedicarmos somente à 

parte técnica”, conta. “Às vezes, o mais 

difícil para o treinador é administrar o 

grupo junto há muito tempo. As relações 

humanas são complicadas, ainda mais 

quando todos têm os mesmos objetivos. 

Há uma rivalidade sadia, mas é difícil lidar 

com vaidades, frustrações, ansiedade e 

expectativas, que muitas vezes atrapa-

lham o desempenho de todos os atletas. O 

ciclo olímpico é bastante longo e precisa-

mos manter cada um deles compenetrado 

nos objetivos todos os dias”, acrescenta.

Apesar das dificuldades do dia a dia de 

trabalho, a esgrima paralímpica parece 

estar no caminho certo para continuar 

crescendo por aqui. O Brasil, que já leva 

mais atletas para as competições internaci-

onais do que países tradicionais no 

esporte, como a França, 

tem tudo para ter mais 

praticantes disputando e 

conquistando medalhas 

no futuro. Mesmo diante 

deste quadro, Nunes 

acredita que o principal 

objetivo dos treinadores não é, na 

verdade, formar campeões. “O nosso 

papel é formar o cidadão, fazer com que o 

atleta cresça como pessoa”, salienta. 

“Quando começamos a esgrima em 

cadeira de rodas, queríamos que o esporte 

ajudasse na recuperação do deficiente 

físico, que resgatasse aquele que está 

deprimido e fizesse com o esporte 

mudasse a vida destas pessoas. No União, 

temos exemplos de praticantes que não 

faziam nada, que não tinham nem 

independência para andar sozinho com a 

sua própria cadeira. Hoje eles têm carro, 

fazem faculdade e a gente fica muito feliz 

de ver as portas que o esporte abre”.

Além disto, Nunes defende que o Brasil só 

vai se tornar uma potência olímpica e 

paralímpica quando tiver um desporto 

escolar forte. “Por ser o país do futebol, as 

modalidades de menor visibilidade só ga-

rantirão o seu devido espaço se conquista-

rem adeptos ainda na 

escola, mais ou me-

nos repet indo a 

fórmula colegial e o 

modelo de incentivo 

nos Estados Unidos. 

Os clubes não deve-

riam ser responsáveis 

por desenvolver o 

esporte no Brasil, 

m a s  i s t o  a c a b a  

ocorrendo pela falta 

de uma iniciativa 

política eficaz para 

OLIMPÍADA

que mais crianças estejam praticando 

Educação Física na escola e tendo o seu 

interesse despertado pela esgrima ou por 

qualquer outra modalidade”.

Mesmo com a falta de uma infraestrutura 

adequada, nada impede que as escolas 

possam levar adiante o seu próprio legado 

dentro do esporte adaptado. Nunes 

relembra que, quando a esgrima paralím-

pica começou na Asasepode e no Grêmio 

Náutico União, tudo partiu do zero e coube 

aos profissionais de Educação Física do 

clube abrir o mercado. “Eu nunca fui atleta 

de esgrima, mas ainda na faculdade tive o 

estalo quando fui monitor desta disciplina. 

Acabei indo para um lado que ainda tinha 

poucas pessoas capacitadas. No momen-

to, faltam profissionais de Educação Física 

que queiram trabalhar com a esgrima e até 

mesmo com o esporte adaptado, que vive 

uma fase muito boa e que está numa 

grande ascensão. O pessoal mais novo da 

nossa área me parece um pouco acomoda-

do, pouco interessado em ir além do 

personal trainer e do treinamento fun-

cional”, revela. “No Rio Grande do Sul, 

somos o único clube que têm esgrima 

paralímpica. Não temos adversário e isto é 

o que nos falta para evoluir ainda mais. 

Não há dúvidas de que o caminho ideal 

seria se tivéssemos mais atletas e 

competições por aqui”, finaliza.

“

“

O nosso papel é 

formar o cidadão, fazer 

com que o atleta 

cresça como pessoa
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ENSAIO

LEGADOS ESPORTIVOS EDUCACIONAIS,

Programa de Pós-Graduação Associado em Educação Física da Universidade Estadual de Maringá. 
Adaptação de artigo publicado originalmente na FIEP Bulletin 83, de 2013

(ALMEIDA; MEZZADRI; MARCHI JR, 2009). 

Estes eventos, como aponta Santin (2009, 

p. 334), têm ainda “capacidade de 

mobilizar milhões de pessoas em todos os 

países, independente da cultura, idade, 

ideologia ou nível social”.

Quando se discute a temática do legado de 

megaeventos esportivos, principalmente 

pela mídia, há uma centralidade em 

questões materiais de infraestrutura. 

Portanto, são considerados apenas lega-

dos materiais, de herança física, transcor-

rendo discussões como: quantas instala-

ções esportivas serão construídas, como 

serão reformados aeroportos, como 

repensar o transporte público e a seguran-

ça nas cidades sedes, dentre outros 

exemplos que demonstram claramente a 

preocupação estrutural. No campo 

científico, também ocorrem discussões a 

respeito de legados materiais, mas há uma 

tentativa de buscar aspectos positivos em 

relação a megaeventos contemplando 

ainda os legados imateriais, mesmo que as 

publicações referentes a tais proposições 

ainda sejam escassas. Dentre os legados 

imateriais, destaca-se a contribuição dos 

megaeventos esportivos na educação, 

principalmente na Educação Física.

A escola é uma importante aliada neste 

o Brasil, principalmente na 

década atual, encontra-se um N aumento representativo nos 

estudos e produções a respeito de 

megaeventos esportivos. Tal crescimento 

deve-se especialmente à realização da 

Copa do Mundo, em 2014, e dos Jogos 

Olímpicos e Paraolímpicos, em 2016. Os 

megaeventos, bem como suas relações e 

conjunturas, são considerados “campo 

fértil de investigação de relações sociais 

complexas e paradoxais da sociedade 

moderna.” (ALMEIDA; MEZZADRI; MAR-

CHI JR., 2009, p. 181). Portanto, inúmeras 

são as possibilidades de investigação 

científica nas mais diferentes áreas do 

conhecimento, sendo a Educação Física 

uma destas grandes áreas.

Antes de iniciar a discussão a respeito do 

legado deixado pelos megaeventos, se faz 

necessário estabelecer uma aproximação 

conceitual do termo. Dentre a literatura 

que discute o assunto (DACOSTA, 2008; 

HORNE, 2007; ROCHE, 2000; CAPELA, 

2006; RUBIO, 2007), megaeventos 

esportivos são caracterizados por terem 

alcance mundial e por necessitarem de 

estruturas e de financiamento para que 

aconteçam. A Copa do Mundo e os Jogos 

Olímpicos são considerados megaeventos 

por terem mercado e mídia global 

processo para que o legado do esporte seja 

deixado de maneira integral, contribuindo 

para o modo de vida das pessoas. Como 

afirma Filgueira (2008, p. 71), “na escola 

podemos apresentar de forma lúdica as 

primeiras noções das atividades corporais 

esportivas, podemos iniciar esportivamen-

te crianças e adolescentes e até mesmo 

oportunizar o acesso à prática esportiva”. 

Filgueira (2008) ainda aponta que o es-

porte desenvolvido desde cedo nas escolas 

leva o individuo a entender a importância 

da atividade física em sua vida.

Ao indagarmos sobre o legado esportivo 

educacional, não podemos pensar que 

somente estruturas e complexos esporti-

vos são suficientes para desenvolver uma 

cultura esportiva na população e, como 

afirma Souza e Marchi Júnior (2010), com 

uma roupagem de “discurso salvacionista 

do esporte” em caráter de transformação 

social. É necessário ir além, 

[...] para se construir uma cultura de 

acesso à cultura erudita é necessário, 

antes de tudo e principalmente, 

desenvolver nos agentes um senso de 

julgamento e apreciação estética para 

que efetivamente possam desfrutar e 

OS LEGADOS ESPORTIVOS EDUCACIONAIS

Andressa Peloi Bernabé
Fernando Augusto Starepravo

MEGAEVENTOS ESPORTIVOS NO BRASIL
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Educação Física por influência de dois 

fatores: a pedagogia tecnicista, em que “os 

pressupostos dessa pedagogia advêm da 

concepção de neutralidade científica e 

reforçam os princípios mencionados no 

âmbito mais geral do processo de trabalho 

escolar, fazendo-o objetivo e racional.” 

(CASTELLANI FILHO et al., 2009, p. 54); e o 

método da educação desportiva generali-

zada. Este método, como afirma Caparroz 

(2005), foi difundido no Brasil devido a 

grande receptividade dos professores de 

Educação Física, com fortes características 

europeias, passando a limitar o sistema 

escolar por meio de embasamentos de 

uma instituição esportiva voltada ao 

rendimento, racionalização de técnicas, 

competição, entre outros. 

Mesmo com essa difusão do esporte na 

Educação Física, por falta de recursos e de 

infraestrutura, o “modelo piramidal” 

voltado à formação de atletas não 

progrediu, como afirma Betti (2009, p. 21): 

Ademais, a escola brasileira não possui 

tradição histórica, nem recursos 

humanos ou infraestrutura para ser 

pensada como centro ou base da 

formação de atletas, como tanto 

desejam alguns políticos. Daí o fracasso 

do “modelo piramidal” da Educação 

Física/Esporte concebido durante os 

governos militares entre as décadas de 

1970 e 1980 no Brasil. 

O papel da Educação Física na instituição 

escolar, ao se resumir a formação de 

atletas, encontra-se inconsciente e 

limitado, dentre ao que é estabelecido 

tanto pelos objetivos da escola quanto da 

disciplina de Educação Física em formar 

integralmente os alunos. De acordo com 

Castellani Filho et al. (2009), o papel da 

escola é apropriar-se do conhecimento 

científico adaptando-o ao entendimento 

do aluno, por meio de um tratamento 

metodológico, para que esse conhecimen-

to seja desenvolvido e refletido. Para isto, 

“é fundamental que se criem condições de 

sua transmissão e assimilação. Significa 

dosar e sequenciar esse saber de modo a 

que o aluno passe a dominá-lo” 

(CASTELLANI FILHO et al., 2009, p. 31). 

Tratando em específico da Educação Física, 

dentre este contexto do papel da escola, 

entendemos que a disciplina deve pautar-

se na perspectiva da cultura corporal de 

modo a desenvolver nos alunos o enten-

dimento e a reflexão sobre os conhecimen-

tos e a forma de expressão corporal do 

homem na sociedade, sendo exemplo des-

tes os jogos, as danças, as lutas e os 

esportes. O ensino da cultura corporal, en-

tendido aqui como objeto de estudo da 

Educação Física, justifica-se na medida em 

que o homem se utiliza da expressão cor-

poral como linguagem em suas relações 

sociais (CASTELLANI FILHO et al., 2009). 

Desta forma, o esporte na Educação Física 

escolar pode possibilitar inúmeros bene-

fícios aos alunos, dentre eles a cooperação 

no desenvolvimento da capacidade de 

ação; importante aliado para o desenvolvi-

mento das habilidades e atividades 

motoras cotidianas; contribui com a 

dimensão social possibilitando a interação 

e a comunicação; oferece inúmeras 

possibilidades para contribuir com a saúde 

e o bem-estar (GRUPO DE TRABALHO 

PEDAGÓGICO UFPe – UFSM, 1991). 

Por meio do legado esportivo educacional, 

apostamos em uma possibilidade de 

utilização do esporte como ferramenta 

educacional da Educação Física, com o 

objetivo de trabalhar e desenvolvê-lo 

antes, durante e após a realização dos 

Jogos Olímpicos. Desta forma, o conteúdo 

esporte pode ganhar amplas possibilida-

des de intervenção, relacionando a cultura 

corporal com subtemas em destaque pela 

realização do megaevento esportivo, 

consumir, por exemplo, os códigos 

artísticos e esportivos inerentes a 

determinadas práticas circunscritas. 

Esse senso de julgamento e apreciação, 

por sua vez, só se constrói mediante o 

trabalho e retorno reflexivo dos 

agentes sobre eles mesmos e, nesse 

quesito, a instituição escolar tem, ou ao 

menos deveria ter, um papel fundamen-

tal e, sobretudo, engajado. (SOUZA; 

MARCHI JÚNIOR, 2010, p. 252). 

Para se criar esse senso, e consequente-

mente chegar à cultura esportiva, o 

governo deve investir na instituição 

escolar, por meio de políticas e projetos, 

contando com o papel da Educação Física, 

por ser um campo fértil nesta temática que 

lida de forma direta com o esporte. Deste 

modo, o esporte pode ser um fator 

mobilizador para esta reeducação. 

Frente a realização dos Jogos Olímpicos de 

2016, a mídia faz referência a Educação Fí-

sica escolar como “base da pirâmide 

esportiva”, onde se busca encontrar des-

taques de talentos esportivos dentre os 

alunos (BETTI, 2009, p. 20). Esta visão en-

fraquece a reeducação que se pretende 

atingir, tornando a Educação Física somen-

te um meio para o esporte profissional, 

limitando o vasto campo de conhecimento 

que pode ser oferecido aos alunos. A Edu-

cação Física escolar como base piramidal 

remete ao modelo esportivo que definiu a 

área nas décadas de 1970 e 1980 no país, 

como afirma Betti (2009, p. 18), sempre 

respondendo “às necessidades e interes-

ses de cada tempo/espaço histórico”. 

Seguindo esta lógica, essa tendência do 

esporte predominar na Educação Física se 

inicia durante a Ditadura Militar, que 

instaurava princípios ligados à hierarquia e 

à aptidão física para a manutenção de uma 

sociedade disciplinada. Na década de 

1970, o esporte ganhava centralidade na 
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(RÚBIO, 2010, p. 22) buscando orientar as 

ações de todos os envolvidos, por meio de 

princípios e valores. 

Mediante a realização dos Jogos Olímpicos 

no Brasil, concluímos, portanto, que a 

Educação Física deve usufruir destes como 

mecanismo para atrair atenção e interesse 

dos alunos, buscando utilizar a mídia como 

aliada para desenvolver nos alunos a 

identificação e codificação deste tema. A 

Educação Física, por ter como objeto de 

estudo a cultura corporal e, consequente-

mente, estar ligada de forma direta aos 

esportes e modalidades esportivas – ponto 

chave da realização dos Jogos –, deve 

assegurar e contribuir com os futuros 

legados esportivos educacionais destes 

megaeventos. Entendemos que este 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

como a relação da mídia com o esporte e, 

neste sentido o esporte telespetáculo; o 

corpo, a saúde, e os padrões de beleza; 

sedentarismo e doenças relacionadas à 

falta de prática esportiva e atividades 

físicas; discussões sobre ética e valores no 

esporte; e apresentar aos alunos esportes 

e modalidades esportivas que não faz 

parte do cotidiano deles. 

A Educação Olímpica apresenta-se como 

proposta para este trabalho de desenvolvi-

mento do legado esportivo educacional, 

na medida em que procura tematizar 

valores relacionados ao universo esporti-

vo, de modo a envolver o ambiente escolar 

numa profunda aprendizagem com 

discussões ativas. O Olimpismo ou a 

Educação Olímpica contempla um 

“conjunto de valores pedagógicos e 

filosóficos do Movimento Olímpico” 

PUBLIQUE SEU ENSAIO

O CREF2/RS em Revista abre espaço para 

que os profissionais registrados 

contribuam com a seção Ensaio Científico. 

Você pode encaminhar seu ensaio ou 

resumo estendido, de até três páginas, em 

fonte tamanho 12 e com espaçamento 

simples, para publicação, respeitando as 

seguintes temáticas e prazos: Rumos da 

Educação Física - PEC 241 e MP 746 (15 de 

fevereiro) Câncer (15 de maio). O e-mail 

para envio é contato@crefrs.org.br e 

todos os artigos recebidos serão avaliados 

pela Comissão Editorial.

estudo possui caráter introdutório, por 

conseguinte, apontamos para a necessida-

de de novos estudos e pesquisas que 

contribuam com o desenvolvimento dos 

legados esportivos educacionais. 
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MP 746/2016 E A OBRIGATORIEDADE

DA EDUCAÇÃO FÍSICA NO ENSINO MÉDIO

JURÍDICO

Lisiane Chavez Ortiz
Assistente Jurídica CREF2/RS
OAB/RS 68.544

m 22 de setembro de 2016, foi 

publicada a Medida Provisória E 746/2016, que instituiu a política 

de fomento à implementação de escolas 

de Ensino Médio em tempo integral e alte-

rou alguns dispositivos da Lei de Diretrizes 

e Bases – LDB (Lei 9.394/96). Conforme o 

art. 26, §3º da LDB, na redação dada pela 

Lei 10.793/2003, até então vigente, “a 

Educação Física, integrada à proposta 

pedagógica da escola, é componente 

curricular obrigatório da educação básica”. 

Ainda, conforme o art. 21 da LDB, a 

“educação básica” é formada pela 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Ensino Médio.

A alteração mais significativa, ocorrida 

com a publicação da Medida Provisória 

746/2016, foi na supressão do termo 

“educação básica”. Com a nova redação, o 

art.26, §3º, da LDB, o texto passou a 

constar da seguinte forma: “a Educação 

Física, integrada à proposta pedagógica da 

escola, é componente curricular obrigató-

rio da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental”. Portanto, pela análise 

conjunta dos arts. 21 e 26, a Educação 

Física estaria excluída do currículo do 

Ensino Médio. Sem dúvidas, este fato 

geraria enorme retrocesso à classe dos 

profissionais de Educação Física, que tanto 

lutaram para ter suas prerrogativas 

reconhecidas pela sociedade.

O Conselho Federal de Educação Física 

(CONFEF) posicionou-se radicalmente 

contra a MP 746/2016, e, em 28 de 

setembro de 2016, publicou a seguinte 

nota: “o CONFEF considera um contrassen-

so que no momento em que inúmeras 

pesquisas apontam o crescimento da 

obesidade e do sedentarismo infantojuve-

nil, e sabendo que a atividade física é a 

medida mais eficaz para evitar esse mal, o 

Governo Federal proponha a retirada da 

Educação Física do Ensino Médio. 

Sobretudo por se tratar do país que acabou 

de atravessar a década de megaeventos 

esportivos, sediando recentemente os 

Jogos Olímpicos e Paralímpicos, onde ficou 

clara a importância da atividade física na 

manutenção da saúde e da formação 

cidadã. Desta forma, o Conselho Federal 

de Educação Física se compromete a fazer 

todo o esforço possível junto ao Congresso 

Nacional a fim de rejeitar a medida. 

Contamos ainda com o apoio dos 

profissionais de Educação Física e da 

sociedade em geral para trabalhar junto 

aos deputados e senadores dos seus 

respectivos estados a reprovação da 

proposta”.

Em razão da Lei de Diretrizes e Bases ter 

sido modificada por uma Medida 

Provisória, conforme o art. 62, §9º, da 

Constituição Federal, caberia à Comissão 

Mista de Deputados e Senadores examinar 

as medidas provisórias e sobre elas emitir 

parecer, antes da votação nas duas casas – 

Câmara dos Deputados e Senado Federal. 

Sendo assim, foi feito o Parecer 95/2016 – 

Congresso Nacional, de relatoria do 

senador Pedro Chaves, que tratou de 

diversos temas polêmicos, além destes já 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

Saiba como o CREF2/RS aplica o dinheiro público dos profissionais 
de Educação Física e Pessoas Jurídicas registradas. 
Acesse o site www.crefrs.org.br
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PERGUNTAS FREQUENTES

AS AULAS DE ZUMBA E DE PILATES PRECISAM SER MINISTRADAS 

POR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA?

A atividade zumba, em que pese ser executado exercícios por meio de ritmos de danças, se trata de um treinamento 

físico de alta intensidade, efetuado com o único objetivo de condicionar fisicamente os alunos praticantes de forma 

descontraída, por meio da combinação de exercícios físicos concentrados com ritmos de danças. A zumba nada mais 

é do que um programa de treinamento físico com alta queima de calorias e gorduras, elevando a função 

cardiorrespiratória dos seus praticantes, não sendo em nada compatível com uma mera aula de dança, devendo 

assim ser ministrada por um profissional da Educação Física.

No mesmo sentido, o pilates é uma técnica que trabalha a mente e o corpo em conjunto, tendo por objetivo fortalecer 

a musculatura estabilizadora profunda do abdômen, promover mobilidade para as articulações, melhora de postura 

e músculos alongados e tonificados. Portanto, se verifica que tanto a atividade de zumba quanto de pilates são 

atividades físicas que aplicam exercícios que buscam equilíbrio e fortalecimento da musculatura através de 

condicionamento físico, executando trabalhos ligados diretamente a atividades físicas, sendo assim, é indubitável 

que devem ser ministradas por profissionais da Educação física, nos termos da Lei 9.696/98.

Patrícia Hoffmann dos Santos

Assessora Jurídica CREF2/RS - OAB/RS 63.595

ENVIE SUA PERGUNTA

O CREF2/RS em Revista abre espaço para que os leitores enviem dúvidas sobre 

questões ligadas à Educação Física e ao Conselho. Faça a sua pergunta para o e-mail 

contato@crefrs.org.br, que as mais dúvidas mais frequentes serão publicadas aqui 

nesta seção. No site do CREF2/RS, você encontra uma página com mais perguntas e 

respostas, na aba ”Fale Conosco”.

Jurídicos da Intervenção do Profissional de 

Educação Física”, a contribuição da 

Educação Física para a formação intelectu-

al do homem é no sentido de que, 

inegavelmente, torna-o mais saudável, 

confiante, socialmente integrado ao seu 

grupo, possibilitando uma melhor apren-

dizagem e adequado rendimento escolar. 

Portanto, cabe a você, profissional de Edu-

cação Física, fazer a sua parte, assumindo 

o seu papel como sujeito ativo nos rumos 

de nossa sociedade e da sua profissão. 

Fique atento às mudanças legislativas que 

vêm ocorrendo em nosso país e lute pelos 

seus direitos, não permitindo que sejam 

cometidas arbitrariedades por parte de 

nossos parlamentares.

promovida e incentivada com a colabora-

ção da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho”. Portanto, a 

educação é garantia, reconhecida 

constitucionalmente, indistintamente, a 

todos cidadãos. A qualidade do serviço 

prestado é, sem dúvida, fator importante 

no desenvolvimento das aptidões de 

crianças e adolescentes, razão pela qual 

legítima a irresignação da classe quanto à 

exclusão da Educação Física como 

componente curricular no Ensino Médio.

Como ressalta Roberto Monteiro Litrento, 

no artigo publicado no livro “Aspectos 

referidos, e que teve por conclusão 

retomar a obrigatoriedade do ensino da 

Educação Física e da arte como componen-

tes curriculares do Ensino Médio.

A justificativa dada foi no sentido de que a 

formação integral do ser humano exige o 

atendimento de várias dimensões, dentre 

as quais a corporeidade e o movimento, 

razão pela qual não poderia ser desconsi-

derada a Educação Física no Ensino Médio, 

última etapa da educação básica. O 

referido Parecer foi aprovado pela 

Comissão Mista de Deputados e 

Senadores em 30 de novembro de 2016, 

por 16 votos a cinco. Como foram feitas 

alterações no texto original da MP, a 

comissão concluiu pela apresentação do 

Projeto de Lei de Conversão (PLV) 34/2016. 

Assim, o texto ainda seguirá para análise 

do Plenário da Câmara dos Deputados.

De acordo com o art. 205, da Constituição 

Federal, “a educação, direito de todos e 

dever do Estado e da família, será 
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NOTAS

AUDIÊNCIA PÚBLICA PELA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

CREF2/RS NO 3º FITNESS BUSINESS TOUR

TREINAMENTO FUNCIONAL É DO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA

PALESTRA NA URI FREDERICO WESTPHALEN

O CONFEF divulgou nota, no início de outubro, alertando que o treinamento funcional é uma 

atividade exclusiva do profissional de Educação Física. O esclarecimento, motivado por um 

acórdão pelo Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, descaracteriza a 

modalidade como privativa dos fisioterapeutas. “De acordo com o Decreto-Lei nº 938, cabe ao 

fisioterapeuta a finalidade de restaurar, desenvolver e conservar a capacidade física do 

paciente”, destaca. “O paciente é a pessoa doente e o treinamento funcional aplicado em 

indivíduos saudáveis é competência do profissional de Educação Física. Por isto, solicitamos 

que aqueles que tenham conhecimento da utilização do treinamento funcional por 

fisioterapeutas, que efetuem uma denúncia junto ao CREFs”, finaliza o texto.

A presidente do CREF2/RS Carmen Masson (CREF 001910-G/RS) esteve na Universidade Regional Integrada 

do Alto Uruguai e das Missões (URI), em Frederico Westphalen, para ministrar uma palestra para os 

acadêmicos de Educação Física da instituição. Além de abordar a proposta do Conselho Nacional de Educação 

para a extinção do curso de Bacharelado, a apresentação também trouxe para debate a MP 746, que propõe a 

reforma do Ensino Médio. O encontro pode aproximar ainda mais o Conselho dos futuros profissionais do 

interior do Estado. “Com uma grande presença de público, a palestra foi extremamente proveitosa, pois foi 

possível apresentar o CREF2/RS para os estudantes, que um dia poderão participar das questões políticas que 

envolvem a Educação Física”, declarou Carmen.

DISCUTINDO A MP 746 E A PEC 241

Com o apoio do CREF2/RS, a Ulbra Guaíba realizou, no final de outubro, o I Ciclo de Debates: 

um Olhar sobre o Futuro da Educação Física. O evento abordou a MP 746 e a PEC 241, que 

busca limitar os gastos públicos. A mesa foi composta pelo coordenador do curso da Ulbra 

Guaíba Luciano Loureiro (CREF 007142-G/RS), pela doutora em Políticas Públicas Líbia 

Aquino, pela professora da UFRGS Anelise Gaya (CREF 024009-G/RS) e pelo representante da 

Secretaria de Educação Vitor Powaczruk (CREF 023027-G/RS). Com a presença de mais de 200 

pessoas, o Ciclo também trouxe para a discussão a Base Nacional Comum Curricular.

O vice-presidente do CREF2/RS Lauro Aguiar (CREF 002782-G/RS) participou da abertura do 3º 

Fitness Business Tour, realizado na primeira semana de novembro, em Porto Alegre. No seu 

discurso, Aguiar reforçou a missão do Conselho, que é zelar pelos interesses da sociedade em 

relação aos serviços prestados pelo profissional de Educação Física e pelas empresas desta área. 

“O aumento no número de academias no Brasil tem feito com que o país caminhe para assumir a 

liderança mundial no segmento fitness, cabendo aos profissionais de Educação Física contribuir 

com a saúde e o bem-estar dos usuários”, declarou. O 3º Fitnes Business Tour teve ainda 

palestras de conceituados nomes do ramo, como Luis Amoroso e Fábio Saba.

A Frente Parlamentar Mista do Esporte, liderada pelo deputado federal João Derly, realizou 

na Câmara Municipal de Porto Alegre, em novembro, uma audiência pública em defesa da 

Educação Física no currículo escolar do Ensino Médio. O evento, que contou com a 

participação do CREF2/RS e das mais diferentes instituições ligadas ao esporte no Estado, 

debateu alternativas à Medida Provisória 746. A audiência foi aberta por Derly, que frisou 

que a iniciativa é o início de um grande movimento a favor da sociedade. “A Educação Física 

é um componente essencial, que precisa urgentemente de um currículo mínimo”, declarou. 

Os presentes também puderam se manifestar. O consenso entre todos é que o trabalho 

precisa ser conjunto, para que se concretizem as mudanças sugeridas à Medida Provisória.



trocou seu telefone ou email, não 

esqueça de atualizar seu cadastro. 

Assim, você ficará por dentro das 

novidades da Educação Física.

Se você mudou de casa, emprego,

Depois da mudança, é hora de colocar a casa em dia.

Atualizar endereço
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Acesse Autoatedimento na aba 
Serviços em www.crefrs.org.br e 

faça você mesmo. 

É rápido e fácil!



ANUIDADE 

2017Profissional com até 5 anos de registro

1ª opção: com desconto à vista
Pagamento único de R$ 307,00, vencimento em 31 de janeiro*

2ª opção: com desconto parcelado
Valor total de R$ 423,00 em três parcelas iguais de R$ 141,00 
(vencimentos em 31 de janeiro, 28 de fevereiro e 30 de março)**

3ª opção: sem desconto
Valor total de R$ 603,07, com vencimento em 31 de março. 
Somente nesta data, podendo ser parcelada sem juros em até 
cinco vezes.***

Profissional com mais de 5 anos de registro

1ª opção: com desconto à vista
Pagamento único de R$ 361,80, vencimento em 31 de janeiro*

2ª opção: com desconto parcelado
Valor total de R$ 423,00 em três parcelas iguais de R$ 141,00 
(vencimentos em 31 de janeiro, 28 de fevereiro e 30 de março)**

3ª opção: sem desconto
Valor total de R$ 603,07, com vencimento em 31 de março. 
Somente nesta data, podendo ser parcelada sem juros em até 
cinco vezes.***

Pessoa Jurídica

1ª opção: com desconto à vista
Pagamento único de 

2ª opção: com desconto parcelado
Valor total de R$ 819,72 em três parcelas iguais de R$ 273,24 
(vencimentos em 31 de janeiro, 28 de fevereiro e 30 de março)**

3ª opção: sem desconto
Valor total de R$ 1.490,40, com vencimento em 31 de março. 
Somente nesta data, podendo ser parcelada sem juros em até 
cinco vezes.***

R$ 760,00, vencimento em 31 de janeiro*

A partir de 31 de março, todas as anuidades terão reajustes de acordo com as resoluções pertinentes. 
Acesse o Autoatendimento do CREF2/RS em www.crefrs.org.br e retire seus boletos.
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* Pagamento por meio de boleto a ser recebido no endereço cadastral.
** Pagamento por meio boleto a ser recebido no endereço cadastral, mediante inclusão de desconto, conforme instruções impressas no documento.
*** Pagamento por meio de boleto retirado no Portal do Autoatendimento do site. Disponível somente no dia 31 de março.


